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Plano de Adaptação 
às Mudanças 
Climáticas do 
Espírito Santo 

VERSÃO PARA CONSULTA PÚBLICA 

O Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas é um documento estratégico concebido para 

identificar, articular e planejar ações que ampliem a capacidade adaptativa do Estado frente aos 

impactos climáticos. Seu propósito é preparar o Espírito Santo para enfrentar os desafios 

decorrentes de eventos extremos, mitigando os efeitos adversos sobre a saúde pública, a 

infraestrutura, a agricultura, a economia, a segurança alimentar e a biodiversidade. Para tanto, o 

Plano organiza e integra esforços, políticas e programas já em curso, ao mesmo tempo em que 

identifica lacunas e necessidades que orientam novas prioridades, identificando as ações 

necessárias para suprir as lacunas e desafios identificados. Esse processo é sustentado por um 

arranjo de governança dotado de mecanismos de Monitoramento e Avaliação (M&A), além de uma 

análise detalhada de dados, programas e políticas existentes, permitindo reconhecer 

oportunidades de aprimoramento e traduzi-las em ações estratégicas. 

As medidas propostas abrangem desde o fortalecimento da infraestrutura crítica e a capacitação 

de gestores públicos até o incentivo a práticas agrícolas resilientes, a proteção da biodiversidade e 

o planejamento urbano sustentável. Dessa forma, o PEAMC busca consolidar um caminho 

integrado para aumentar a resiliência climática do Espírito Santo, promovendo uma transição justa 

e sustentável até 2035. 
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RESUMO 1 

O Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do Espírito Santo (PEAMC) tem como objetivo 2 

organizar e integrar esforços, políticas e ações de adaptação já existentes, além de identificar 3 

lacunas que permitam fortalecer a resiliência do Estado frente aos impactos climáticos. A 4 

metodologia adotada combina ciência aplicada, planejamento estratégico e participação 5 

institucional, fundamentada no método RAST, que estrutura o processo em seis etapas voltadas à 6 

identificação de riscos, vulnerabilidades e opções de adaptação, sempre orientado pela melhoria 7 

contínua da resiliência climática. A construção do Plano contou com a cooperação entre 8 

pesquisadores acadêmicos, responsáveis pela produção de dados e cenários científicos, e servidores 9 

públicos estaduais, que garantiram a viabilidade política e administrativa das propostas, 10 

promovendo sua apropriação e institucionalização. A participação social e o envolvimento das 11 

partes interessadas foram assegurados pela criação do Grupo de Sustentação (GS), composto por 12 

representantes qualificados das secretarias e autarquias estaduais, além de prefeituras, setor 13 

produtivo, academia e sociedade civil organizada, que atuou propondo correções, priorizações e 14 

validações sucessivas ao longo de todo o processo. 15 

A elaboração do Plano foi estruturada em seis eixos temáticos τ defesa civil, recursos hídricos, 16 

saúde, cidades, agropecuária e infraestrutura τ permitindo análises setoriais detalhadas, porém 17 

integradas entre si. O documento também apresenta grandes metas até 2035, que expressam a 18 

ambição de transformação do Estado e orientam prioridades de ação, pactuação e alocação de 19 

recursos. Ao todo, foram definidas 27 Ações Estratégicas e 155 medidas específicas, elaboradas de 20 

forma articulada com técnicos de 21 secretarias e órgãos estaduais. As medidas dialogam com 21 

políticas públicas já existentes, abrangem múltiplos eixos de adaptação e estão alinhadas aos 22 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. O Plano prioriza a segurança hídrica, a resiliência da 23 

infraestrutura, o fortalecimento da governança climática e a redução das vulnerabilidades sociais, 24 

com destaque para a criação de mecanismos de financiamento, a integração multinível entre 25 

governos, o fortalecimento da defesa civil e a capacitação técnica dos municípios. Há ainda forte 26 

ênfase em pesquisa e inovação, com investimentos em centros de estudo, desenvolvimento 27 

tecnológico e soluções baseadas na natureza. 28 

A justiça climática foi incorporada como princípio orientador, priorizando populações vulneráveis, 29 

promovendo equidade na alocação de recursos e assegurando direitos humanos. Essa diretriz se 30 

traduz em ações de urbanização adaptativa, programas habitacionais em áreas de risco, 31 

fortalecimento do sistema de saúde e estímulo à participação comunitária. Dessa forma, o PEAMC 32 

se configura como um instrumento robusto e multidimensional, que integra governança, inovação 33 

científica, proteção social e sustentabilidade ambiental, com o propósito de tornar o Espírito Santo 34 

mais preparado, resiliente e justo diante das mudanças climáticas até 2035. 35 

Por fim, os procedimentos de governança são sustentados por um sistema de monitoramento e 36 

avaliação baseado em indicadores de execução e resultado, permitindo acompanhar a 37 

implementação e mensurar os impactos efetivos na redução de vulnerabilidades e no aumento da 38 

resiliência. Esse sistema reforça a participação de diferentes segmentos da sociedade, fortalecendo 39 

a transparência e a legitimidade das ações.  40 
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 1 

Desde 1970, a temperatura da superfície global aumentou mais rapidamente do que em 2 

qualquer outro período de 50 anos nos últimos 2.000 anos (IPCC, 2021). Extremos de calor 3 

tornaram-se mais frequentes e intensos, enquanto os extremos de frio diminuíram. 4 

Eventos de forte precipitação e estiagens estão se tornando mais frequentes, elevando os 5 

riscos de inundações e secas. 6 

Em 2024, a Organização Meteorológica Mundial (OMM) emitiu um alerta vermelho sobre 7 

o ritmo das mudanças climáticas devido aos níveis de gases de efeito estufa (GEE) na 8 

atmosfera, que continuam aumentando. A queima de combustíveis fósseis é a principal 9 

causa do aquecimento global e a razão pela qual os eventos climáticos estão se tornando 10 

cada vez mais extremos. Nesse mesmo ano, os riscos das mudanças climáticas se tornaram 11 

realidade e o clima extremo atingiu um novo patamar. O ano de 2024 foi o mais quente já 12 

registrado, com a temperatura média global 1,55°C acima dos níveis pré-industriais (1850-13 

1900). De acordo com o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 2024 foi o mais 14 

quente no Brasil desde 1961. A temperatura média ficou em 25,02°C, sendo 0,79°C acima 15 

da média histórica de 1991-2020, que é de 24,23°C (WMO, 2025). Vários municípios 16 

registraram temperaturas máximas acima de 43°C. Além do calor extremo, o Brasil sofreu 17 

com chuvas severas, enchentes, secas, queimadas e poluição que causaram enormes 18 

prejuízos econômicos e mortes. 19 

Projeções de modelos climáticos indicam que a temperatura da superfície global 20 

continuará a aumentar até pelo menos meados deste século, em todos os cenários futuros 21 

de emissões de GEE, mesmo com a implementação de políticas agressivas de redução 22 

dessas emissões. É provável que o aquecimento global de 2°C acima do valor médio do 23 

período pré-industrial (1850-1900) seja excedido durante o século 21, mesmo que ocorra 24 

uma redução drástica nas emissões de GEE nas próximas décadas (IPCC, 2021). Nesse 25 

contexto, é crucial planejar ações de mitigação e adaptação específicas para cada região, 26 
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considerando suas vulnerabilidades socioeconômicas, socioculturais, ambientais, urbanas, 1 

institucionais e geográficas. As ações de mitigação visam reduzir as emissões de GEE para 2 

evitar ou minimizar as mudanças climáticas, enquanto as ações de adaptação buscam 3 

enfrentar os efeitos já presentes das mudanças climáticas e preparar-se para impactos 4 

futuros. 5 

A análise das projeções climáticas para o Espírito Santo, com base no modelo regional Eta-6 

CPTEC de alta resolução (5 km), indicou um futuro substancialmente mais quente em 7 

comparação ao período de referência de 1961ς1990 (Soares, 2023). As simulações indicam 8 

que, em partes do Estado, a temperatura média poderá subir entre 2,5 °C e 3,5 °C sob um 9 

cenário de emissões moderadas de gases de efeito estufa, alcançando até cerca de 6 °C no 10 

cenário extremo de altas emissões até a década de 2080. 11 

As mudanças climáticas impactam diretamente o ciclo hidrológico, gerando problemas 12 

ambientais relacionados aos recursos hídricos. No Espírito Santo, Meira-Neto et al. (2023) 13 

analisaram os impactos na vazão da bacia do rio Doce considerando o cenário futuro de 14 

altas emissões de GEE. Os resultados indicam uma redução significativa das precipitações 15 

médias anuais e sazonais ao longo do século XXI, levando a graves problemas na bacia do 16 

rio Doce, com tendência à diminuição das vazões. A maioria das projeções aponta para uma 17 

significativa redução da Qmed (vazão média) e da Q90 (vazão igualada ou superada em 90% 18 

do tempo) tanto nos afluentes quanto no rio principal. Conforme Soares (2023), a 19 

probabilidade de eventos climáticos extremos, como estiagens prolongadas, tende a 20 

aumentar. O índice extremo que expressa dias consecutivos secos aumenta mesmo no 21 

cenário moderado de emissões de GEE, com um incremento particularmente acentuado 22 

no norte do Estado, onde esse número pode ultrapassar 70 dias em comparação ao período 23 

histórico de 1961-1990. 24 

Esses impactos afetam, por exemplo, o agronegócio no Espírito Santo, cujos produtos 25 

respondem por cerca de 6% do PIB estadual (IJSN, 2024) e é altamente diversificado, 26 

abrangendo setores como apicultura, avicultura, aquicultura e fruticultura (incluindo a 27 

cafeicultura). Apesar dessa diversidade, o café é a principal cultura, predominando em 61 28 

dos 78 municípios do Estado. Oliveira et al. (2023) ressaltam que o aquecimento global 29 

pode impactar significativamente o café conilon, causando redução no crescimento das 30 

plantas, formação de flores estéreis e comprometendo a produção e a qualidade dos 31 

frutos. As mudanças climáticas podem forçar a migração do cultivo do café para áreas de 32 

maior altitude, bem como de outras culturas importantes do Estado, como pimenta do 33 

reino, banana e mamão. 34 

Além do agronegócio, a indústria também é fortemente impactada pelos extremos 35 

climáticos. Os extremos hidrológicos atingem o setor por dois vetores críticos: escassez e 36 

excesso de água. Durante a estiagem, reduz-se a disponibilidade para captação e 37 

resfriamento, a qualidade da água se deteriora (temperatura, salinidade e sólidos 38 
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aumentam), o tratamento se torna mais caro, crescem os riscos de não conformidade e 1 

surgem restrições operacionais que diminuem cargas ou interrompem linhas de produção. 2 

Setores intensivos em água e calor τ como siderurgia, celulose e papel, mineração, 3 

alimentos e bebidas, química e petróleo e gás τ enfrentam perda de eficiência, desvios de 4 

qualidade, aumento de custos e menor capacidade de diluição dos efluentes devido à 5 

queda de vazão. A crise hídrica ainda pressiona o sistema elétrico, elevando tarifas e 6 

aumentando a frequência de interrupções. No outro extremo, chuvas intensas e 7 

inundações danificam ativos, interrompem captações por turvação e excesso de 8 

sedimentos, alagam subestações, comprometem acessos e paralisam cadeias logísticas. 9 

Esse cenário também sobrecarrega sistemas de drenagem e tratamento, amplia o risco de 10 

incidentes ambientais, aumenta passivos e pressiona prêmios de seguro. Em áreas 11 

costeiras, a elevação do nível do mar e as ressacas podem salinizar captações e 12 

comprometer a operação industrial. 13 

É necessário, ainda, destacar os danos ligados aos desastres de natureza climática que tem 14 

se intensificado nos últimos anos. Entre janeiro de 2000 e junho de 2024, os desastres no 15 

Espírito Santo foram responsáveis por 137 mortes de acordo com dados fornecidos pela 16 

Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (CEPDEC). Segundo os dados do Sistema 17 

Integrado de Informações sobre Desastres, mantido pelo Governo Federal, no Espírito 18 

Santo, desde 1995, os danos materiais totais associados aos desastres foram de cerca de 19 

R$ 5,72 bilhões, e o prejuízo associado chegou a R$ 23 bilhões, sendo R$ 1, 47 bilhões 20 

ligados ao prejuízo no setor público e R$ 20,09 bilhões ligados ao prejuízo no setor privado 21 

(MDR, 2024). 22 

Com a intensificação das mudanças climáticas no Espírito Santo, esses problemas tendem 23 

a se agravar substancialmente, exigindo políticas e ações de adaptação à nova realidade do 24 

Estado. Para compreender esse desafio em perspectiva mais ampla, é importante 25 

considerar também a dimensão global da justiça climática. Estudos internacionais 26 

(Diffenbaugha & Burkea, 2019; Chancel, 2022) demonstram que países ricos se 27 

beneficiaram de forma desproporcional das atividades que causaram o aquecimento 28 

global, enquanto países pobres sofrem mais intensamente com seus impactos. Entre 1990 29 

e 2019, por exemplo, os 50% mais pobres da população mundial foram responsáveis por 30 

apenas 16% do crescimento das emissões globais, enquanto o 1% mais rico contribuiu com 31 

23%. Esse panorama reforça a necessidade de aplicar o conceito de justiça climática 32 

também no âmbito local, assegurando que populações vulneráveis do Espírito Santo τ que 33 

pouco se beneficiaram das atividades geradoras de emissões τ não sejam as mais 34 

impactadas pelos efeitos 35 

 36 

 37 
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1.1. ESTRATÉGIA CLIMÁTICA DO 1 

ESPÍRITO SANTO 2 

A Lei 9531/2010 do Estado do Espírito Santo instituiu a 3 

Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC), que 4 

tem como objetivo estabelecer o compromisso do 5 

Espírito Santo com ações voltadas para a mitigação e 6 

adaptação, diante do desafio das mudanças climáticas. 7 

A lei prevê a criação de inventários de emissões e de 8 

metas para a redução de GEE, além de estratégias 9 

específicas para minimizar os efeitos das mudanças 10 

climáticas e promover a resiliência da sociedade e do 11 

meio ambiente capixaba. 12 

Em 2019, o Espírito Santo criou o Fórum Estadual de 13 

Mudanças Climáticas que é presidido pelo governador 14 

do Estado e conta com  representantes do poder 15 

público (secretarias do Estado, Instituto Estadual de 16 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos,  Instituto de 17 

Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo, 18 

Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 19 

Extensão Rural, Coordenação Estadual de Proteção e 20 

Defesa Civil, Procuradoria Geral do Estado, Assembleia 21 

Legislativa do Estado do Espírito Santo, Associação 22 

Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente e a 23 

Associação dos Municípios do Espírito Santo), do setor 24 

empresarial (Federação das Indústrias do Espírito 25 

Santo, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado e 26 

Federação das Empresas de Transportes do Estado do 27 

Espírito Santo), da academia e do terceiro setor 28 

(Conselho Estadual de Meio Ambiente e Conselho 29 

Estadual de Recursos Hídricos sendo um representante 30 

direto da sociedade civil organizada).  As decisões do 31 

Fórum Estadual de Mudanças Climáticas são baseadas 32 

nos direcionamentos técnicos da Comissão Estadual de 33 

Mudanças Climáticas, que propõe as ações que devem 34 

constituir o Plano Estadual de Mudanças Climáticas e 35 

representam o conjunto de projetos e estratégias a 36 

serem adotadas pelo Estado do Espírito Santo para 37 

enfrentar as causas e efeitos das Mudanças Climáticas.  38 

 

Conceito de resiliência 
climática 

O conceito de resiliência está associado a 

capacidade de um sistema (seja ele natural, 

humano, econômico ou de infraestrutura) 

de absorver, adaptar-se e recuperar-

se diante de perturbações, choques ou 

mudanças, mantendo suas funções 

essenciais e estrutura. A resiliência 

climática pode ser entendida como a 

capacidade de comunidades e ecossistemas 

de se prepararem, resistirem e se 

recuperarem dos impactos das mudanças 

climáticas. 

Outros termos também são comumente 

utilizados além da resiliência climática, 

como resiliência ambiental associada à 

habilidade de um ecossistema de se 

recuperar após distúrbios (ex.: florestas 

após incêndios),  resiliência social e urbana 

relacionada à capacidade de cidades e 

populações de enfrentar crises (desastres, 

crises econômicas) sem colapso; resiliência 

econômica vinculada à capacidade de 

adaptação de economias a choques 

externos (ex.: pandemias, crises 

financeiras); resiliência psicológica ligada a 

habilidade de indivíduos de superar 

adversidades emocionais.  

Assim, a resiliência é um objetivo 

central dos planos de adaptação climática, 

buscando garantir que infraestruturas, 

comunidades e economias consigam 

enfrentar e se recuperar dos efeitos das 

mudanças do clima. Por exemplo, uma 

cidade com infraestrutura resiliente a 

enchentes teria sistemas de drenagem 

eficientes, planos de emergência e 

capacidade de reconstrução rápida após 

eventos extremos. 
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9Ƴ нлнмΣ ƻ 9ǎǇƝǊƛǘƻ {ŀƴǘƻ ŀŘŜǊƛǳ ƻŦƛŎƛŀƭƳŜƴǘŜ Łǎ ŎŀƳǇŀƴƘŀǎ άRace to Zeroέ (Corrida para 1 

ƻ ½ŜǊƻύ Ŝ άRace to Resilienceέ ό/ƻǊǊƛŘŀ ǇŀǊŀ ŀ wŜǎƛƭƛşƴŎƛŀύΣ Řŀ hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Řŀǎ bŀœƿŜǎ 2 

Unidas (ONU), comprometendo-se com a realização de ações visando à neutralização de 3 

emissões de GEE até 2050 e a resiliência climática. 4 

Ainda em 2021, a Comissão Estadual de Mudanças Climáticas realizou reuniões com 5 

representantes de 4 Estados da Federação (Minas Gerais, Pernambuco, Paraná e São 6 

Paulo), que já haviam construído seus Planos Estaduais de Enfrentamento às Mudanças 7 

Climáticas, de maneira a analisar os elementos, ações e estratégias necessários para 8 

construção do plano estadual para o Espírito Santo (ES) e avaliar os principais desafios em 9 

sua elaboração e implementação. A partir desses esforços, foi elaborado o documento 10 

άbƻǘŀ /ƻƴŎŜƛǘǳŀƭ ǇŀǊŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻ tƭŀƴƻ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ aǳŘŀƴœŀǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎέΣ ǉǳŜ 11 

descreve os elementos necessários para o enfrentamento das questões relacionadas às 12 

mudanças climáticas no ES.  13 

 14 

 15 

 Race to Resilience 

Lançada em janeiro de 2021 pelos Campeões de Ação Climática de Alto Nível da ONU 
durante a Cúpula de Adaptação Climática, foi concebida como um esforço 
complementar ao Race to Zero. Enquanto o Race to Zero foca na redução de emissões, 
o Race to Resilience busca fortalecer os esforços globais de adaptação, com ênfase na 
construção da resiliência das comunidades contra os impactos climáticos.  

O objetivo da campanha é aumentar a resiliência de quatro bilhões de pessoas que 
vivem em áreas vulneráveis, apoiando a implementação de soluções de adaptação e 
promovendo um maior investimento nessa área. 

 

 Race to Zero 

É uma campanha global lançada em 2020 para reunir lideranças com objetivo de 

alcançar emissões líquidas zero de GEE até 2050, visando limitar o aumento da 

temperatura global a 1,5 oC. Essa campanha promovida pela ONU mobiliza uma 

coalizão das principais iniciativas Net Zero, representando 1.049 cidades, 67 regiões, 

5.235 empresas, 441 dos maiores investidores e 1.039 instituições de ensino superior. 

9ǎǎŜǎ ŀǘƻǊŜǎ Řŀ άŜŎƻƴƻƳƛŀ ǊŜŀƭέ ƧǳƴǘŀƳ-se a 120 países na maior aliança de todos os 

tempos comprometida em alcançar emissões líquidas zero de carbono até 2050, que 

agora cobrem quase 25% das emissões globais de CO2 e mais de 50% do PIB. É 

importante notar que, atualmente, já estão previstos os riscos de atingirmos 1,5 oC 

muito antes de 2050 e até ultrapassar 2,5 oC em 2050. Para tanto, as emissões terão 

que atingir Net Zero muito antes, talvez não mais tarde que 2040. 
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Nesse contexto, o Plano de Neutralização de Emissões de GEE e o Plano de Adaptação às 1 

Mudanças Climáticas são peças centrais na preparação do ES para enfrentar os desafios 2 

relacionados às mudanças climáticas. Enquanto o Plano de Neutralização de Emissões de 3 

GEE prevê estratégias e ações para atingir as metas de neutralização das emissões, o Plano 4 

de Adaptação às Mudanças Climáticas tem o objetivo de promover a gestão e redução do 5 

risco frente aos efeitos adversos da mudança do clima e melhorar a resiliência das 6 

comunidades, economias e ecossistemas locais. 7 

Em 2023, o Programa Capixaba de Mudanças Climáticas foi instituído pelo Decreto 8 

5387/2023, com o objetivo de coordenar e integrar esforços alinhados com políticas 9 

públicas e ações em resposta ao desafio global das mudanças climáticas. O programa 10 

envolve diversos órgãos da administração estadual, unindo-os por meio de projetos e 11 

iniciativas alinhados com a temática climática (Figura 1). Ele atua em duas frentes 12 

principais: Mitigação, que visa limitar o aquecimento global ao reduzir as emissões de GEE 13 

no Espírito Santo, e Adaptação, que busca preparar o Estado para enfrentar os impactos 14 

das mudanças climáticas. O programa é constituído por 19 projetos estratégicos: 15 

1. Água na Medida: Gestão sustentável de recursos hídricos com uso eficiente da 16 

água. 17 

2. Alerta ES: Sistema de monitoramento e alerta à população sobre eventos 18 

extremos, como inundações e secas, agravados pelas mudanças climáticas. 19 

3. PROBACIAS SUL I: Projeto de conservação e revitalização das bacias dos rios 20 

Itapemirim e Novo, visando à melhoria da qualidade e quantidade de água. 21 

4. Construção de Cisternas: Implementação de cisternas para armazenamento de 22 

água em regiões com baixa disponibilidade hídrica. 23 

5. Parques Estaduais: Preservação e expansão de áreas protegidas, contribuindo 24 

para a conservação da biodiversidade e a mitigação dos impactos climáticos. 25 

6. Qualidade Ambiental: Projetos voltados à melhoria da qualidade do ar, solo e 26 

água em áreas urbanas e rurais. 27 

7. Sistema de Aquisição e Tratamento de Dados Agrometeorológicos: 28 

Monitoramento climático para auxiliar o setor agrícola no enfrentamento das 29 

variabilidades climáticas. 30 

8. Construção de Barragens: Aumento da capacidade de armazenamento hídrico 31 

para enfrentar períodos de seca. 32 

9. Expansão do Projeto Barraginhas: Implantação de pequenas bacias de captação 33 

de água da chuva para recarga de aquíferos e prevenção de erosão. 34 

10. Plano Estadual de Mudanças Climáticas: Inclui a elaboração do Plano de 35 

Descarbonização, atualização do Inventário de GEE e o Plano de Adaptação 36 

Climática. 37 

11. PROESAM: Programa Estadual de Sustentabilidade Ambiental e Apoio Municipal, 38 

para fortalecer a gestão ambiental nos municípios. 39 
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12. Reflorestar: Projeto de reflorestamento com foco na 1 

recuperação de áreas degradadas e na melhoria da infiltração de 2 

água no solo. 3 

13. Mobilidade Elétrica: Incentivo à mobilidade elétrica 4 

para reduzir as emissões de GEE no setor de transporte. 5 

14. GERAR: Programa voltado para a geração de energia 6 

limpa e sustentável no Espírito Santo. 7 

15. Obras de Proteção Costeira: Intervenções para proteger 8 

áreas costeiras da erosão e do aumento do nível do mar. 9 

16. Fortalecimento das Coordenadorias Municipais de 10 

Proteção e Defesa Civil: Capacitação e estruturação das 11 

coordenadorias para ações rápidas em resposta a desastres. 12 

17. Minimização de Cheias: Projetos de drenagem e 13 

controle de enchentes para áreas urbanas vulneráveis. 14 

18. Obras em Encostas: Intervenções para estabilizar áreas 15 

de encosta e reduzir o risco de deslizamentos. 16 

19. Fundo CidadES: Fundo estadual dedicado ao 17 

financiamento de projetos municipais de adaptação às mudanças 18 

climáticas. 19 

 20 
Figura 1. Organograma de Governança na administração estadual do 21 

Programa Capixaba de Mudanças Climáticas. Fonte: adaptado de 22 

https://seama.es.gov.br/programa-capixaba-de-mudancas-climaticas 23 

Esses projetos abrangem iniciativas em conservação de recursos 24 

naturais, infraestrutura de proteção contra desastres, adaptação 25 

climática e sustentabilidade urbana, consolidando uma abordagem 26 

robusta e coordenada para a resiliência climática no Espírito Santo. 27 

O Governo do Estado do Espírito Santo apresentou na COP 28 28 

(Conferência das Partes das Nações Unidas, que aconteceu em 29 

 

O Plano de Neutralização de 

Emissões de GEE é um 

instrumento que visa 

estabelecer estratégias e 

metas para o Estado atingir a 

neutralidade de carbono até 

2050.  

O plano contempla: Diretrizes 

para definir as estratégias de 

redução de emissões em cada 

setor, análise de estratégias 

econômicas para acelerar a 

descarbonização da economia 

e a discussão de instrumentos 

de financiamento para apoiar 

as modificações necessárias.  

Disponível em: 

https://planodescarbonizacao.

es.gov.br/programa-de-

descarbonizacao) 

https://planodescarbonizacao.es.gov.br/programa-de-descarbonizacao
https://planodescarbonizacao.es.gov.br/programa-de-descarbonizacao
https://planodescarbonizacao.es.gov.br/programa-de-descarbonizacao
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Dubai, nos Emirados Árabes Unidos, entre 30 de novembro e 12 de dezembro de 2023) o 1 

Plano de Neutralização de Emissões de GEE do Estado, resultado de um processo 2 

colaborativo que envolveu a academia, a sociedade civil, o setor produtivo e órgãos 3 

governamentais. A construção do plano abrangeu áreas temáticas como Energia, 4 

Indústria, Florestas e Mudança do Uso do Solo, Agropecuária e Resíduos, refletindo uma 5 

abordagem integrada e multissetorial. O desenvolvimento desse plano incluiu um extenso 6 

trabalho de pesquisa para identificar alternativas tecnológicas de mitigação de emissões, 7 

bem como a formulação de instrumentos e políticas públicas para apoiar a transição 8 

necessária na matriz energética, nos transportes, nos processos industriais e em outras 9 

atividades correlatas. O Plano foi colocado em consulta pública e apresentado para a 10 

sociedade capixaba em março de 2024. 11 

O processo de elaboração do Plano de Neutralização foi guiado por uma abordagem de 12 

planejamento estratégico, com etapas de diagnóstico e planejamento que ofereceram 13 

uma visão abrangente das rotas para alcançar a neutralidade de emissões no Estado. O 14 

plano foi fundamentado em diretrizes claras, estratégias bem definidas, indicadores 15 

quantificáveis e metas de redução de emissões, estabelecendo projeções para os anos de 16 

2030, 2040 e 2050, com o objetivo de traçar um caminho sólido e sustentável rumo à 17 

descarbonização do Espírito Santo. 18 

Em 2024, o Projeto da Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2025 do ES introduziu uma inovação 19 

ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜΥ ƻ άhǊœŀƳŜƴǘƻ /ƭƛƳłǘƛŎƻέΦ /ƻƳ ƛǎǎƻΣ ƻ DƻǾŜǊƴƻ Řƻ Estado passou a identificar 20 

e classificar no orçamento ações orçamentárias relacionadas à mitigação e à adaptação às 21 

mudanças climáticas. O objetivo é dar mais transparência, além de garantir maior 22 

efetividade no acompanhamento da execução orçamentária dessas ações. Ao todo foram 23 

previstos R$ 626.744.708,00 em 2025 para despesas com atividades que são divididas em 24 

10 frentes temáticas, incluindo desde obras de macrodrenagem, reparação/proteção de 25 

erosão costeira e construção de barragens até apoio financeiro aos municípios e 26 

planejamento/desenvolvimento de instrumentos de gestão de recursos hídricos e sistemas 27 

de monitoramento e de segurança de barragens. A Tabela 1 apresenta uma descrição dos 28 

recursos destinados às ações com mitigação e adaptação às mudanças climáticas no 29 

άhǊœŀƳŜƴǘƻ /ƭƛƳłǘƛŎƻέ Řƻ t[h! нлнрΦ 30 

Ainda em 2024, o Decreto no 5.657/2024 criou o Grupo de Trabalho para Elaboração do 31 

Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do Espírito Santo (PEAMC), composto por um 32 

Núcleo de Coordenação e uma Comissão Técnica (Tabela 2). Ao Núcleo de Coordenação 33 

cabe estabelecer a metodologia a ser aplicada na elaboração e desenvolvimento do 34 

PEAMC, além de acompanhar os cronogramas de execução e coordenar as discussões 35 

técnicas. A Comissão Técnica foi responsável por fornecer subsídios técnicos para a 36 

criação do PEAMC, apresentando estudos e projetos previamente existentes que possam 37 

enriquecer o debate e contribuir para a formulação e consolidação dos diagnósticos, 38 

prognósticos, programas e projetos que integram o plano. A Comissão Técnica também 39 
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avaliou os subprodutos gerados no processo de elaboração, emitindo pareceres 1 

opinativos quando solicitada. Outro papel fundamental da Comissão Técnica foi promover 2 

a disseminação e integração dos temas debatidos no âmbito do Grupo de Trabalho do 3 

Plano de Adaptação (GT-Plano de Adaptação) em suas respectivas instituições, garantindo 4 

maior capilaridade e internalização das discussões. Por fim, os membros da comissão 5 

representam suas instituições nas tomadas de decisão ligadas às atividades do GT-Plano 6 

de Adaptação, assegurando que o desenvolvimento do plano seja respaldado por uma 7 

base institucional sólida e alinhada.  8 

Tabela 1. Recursos destinados às ações com mitigação e adaptação às mudanças climáticas no 9 

Orçamento Climático do Projeto da Lei Orçamentária Anual 2025 do ES.  10 

Despesas Montante de recursos 

Defesa Civil R$ 78.416.473 

Preservação e Conservação Ambiental R$ 54.900.004 

Controle Ambiental R$ 7.939.670 

Recuperação de Áreas Degradadas R$ 6.426.639 

Recursos Hídricos R$ 23.301.396 

Agropecuária R$ 15.724.229 

Infraestrutura Rodoviária R$ 64.106.000 

Fundo Cidades R$ 105.962.317 

Recursos Humanos e Gestão Administrativa R$ 86.216.706 

Total R$ 626.744.708 

Com base na experiência exitosa de construção do Plano de Neutralização das Emissões de 11 

GEE do ES, o GT-Plano de Adaptação optou pela realização de um projeto de pesquisa 12 

financiado pela FAPES, desenvolvido por pesquisadores da academia com a colaboração de 13 

servidores das secretarias de Estado afetas ao tema, que incluísse dinâmicas de 14 

participação dos órgãos governamentais envolvidos direta ou indiretamente com o tema. 15 

A execução conjunta entre cientistas e servidores do Estado visa integrar conhecimento 16 

técnico e científico atualizado e praticidade e viabilidade das medidas dentro do contexto 17 

político e administrativo do Estado, garantindo a apropriação do conhecimento pelo 18 

governo estadual e a transformação desse conhecimento em políticas públicas de longo 19 

prazo, para além dos mandatos dos governantes.  20 

Durante a construção do Plano, os cientistas e servidores contam com um Grupo de 21 

Sustentação que têm a responsabilidade de contribuir com sugestões, correções e 22 

validações das informações apresentadas trazendo a visão estratégica dos grupos ou 23 

instituições que representam. Este grupo é composto por representantes de prefeituras, 24 
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setor privado e sociedade civil organizada, que atuou propondo correções, priorizações e 1 

validações sucessivas ao longo de todo o processo. A metodologia e princípios fundamentais de 2 

construção do Plano são apresentados no Capítulo 2. 3 

Tabela 2. Composição do GT-Plano de Adaptação. Fonte: Decreto Estadual Nº 5.657/2024. 4 

 5 

1.2. PLANO DE ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DO 6 

ESPÍRITO SANTO 7 

O objetivo principal do PEAMC é organizar e integrar esforços, políticas, programas e ações 8 

de adaptação em curso, ao mesmo tempo em que identifica lacunas e necessidades para 9 

fortalecer a resiliência do Estado diante dos impactos climáticos. Para isso, o Plano 10 

estabelece um arranjo de governança com mecanismos de Monitoramento e Avaliação 11 

(M&A) e promove uma análise detalhada de programas, políticas e dados existentes, 12 

possibilitando reconhecer oportunidades de aprimoramento e, a partir delas, definir ações 13 

estratégicas capazes de ampliar a capacidade adaptativa do Espírito Santo. 14 

A elaboração do PEAMC oferece uma base técnica para políticas públicas orientadas por 15 

evidências, integrando a agenda climática a planos de desenvolvimento urbano, gestão de 16 

recursos naturais e demais instrumentos setoriais. Como a adaptação depende da 17 

coordenação com iniciativas já em andamento em saúde, urbanismo, agropecuária, 18 

segurança hídrica, proteção e defesa civil e biodiversidade, o Plano articula medidas 19 

transversais e intersetoriais para garantir coerência, sinergias e continuidade de serviços 20 

Núcleo de Coordenação

ωSecretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos ς
SEAMA;

ωCoordenadoria Estadual de Proteção 
e Defesa Civil ςCEPDEC;

ωInstituto Jones dos Santos Neves ς
IJSN;

ωSecretaria de Estado de Economia e 
Planejamento ςSEP;

ωFundação de Amparo à Pesquisa e 
Inovação do Espírito Santo ςFAPES. 

Comissão Técnica

ωAgência Estadual de Recursos 
Hídricos - AGERH; 

ωDepartamento de Edificações e 
Rodovias - DER; 

ωSecretaria de Estado da Saúde -SESA;

ωSecretaria de Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social - SETADES;

ωSecretaria de Estado da Agricultura, 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca -
SEAG;

ωInstituto Capixaba de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Extensão Rural -
INCAPER;

ωSecretaria de Estado de 
Desenvolvimento do Espírito Santo ς
SEDES; 

ωAgência de Regulação de Serviços 
Públicos do Espírito Santo ςARS.
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essenciais em face de eventos extremos. Esse desenho também mobiliza governo, setor 1 

privado e sociedade civil organizada, reforçando colaboração, apoio institucional e 2 

participação informada, com ações de educação e sensibilização e a indicação de fontes de 3 

financiamento adequadas à implementação. 4 

Em 2024, a Lei nº 14.904 estabeleceu diretrizes nacionais para planos de adaptação, e o 5 

PEAMC está materialmente alinhado a elas ao priorizar a identificação de riscos, a redução 6 

de vulnerabilidades e a orientação de investimentos com base em critérios de risco e 7 

impacto social, considerando recortes territoriais e populacionais. As medidas de 8 

governança e monitoramento, como a estrutura de M&A e o mapeamento e zoneamento 9 

de riscos, a priorização de recursos em fundos e programas voltados a projetos em 10 

territórios mais carentes e a agenda de financiamento por instrumentos econômicos e 11 

socioambientais respondem diretamente às diretrizes de gestão do risco e de coordenação 12 

de investimentos. O Plano promove a integração entre adaptação e mitigação, incorpora 13 

soluções baseadas na natureza em áreas urbanas e costeiras, como infraestruturas verde 14 

e azul, recuperação de dunas e manguezais e sistemas de drenagem sustentável, fortalece 15 

a segurança e a infraestrutura hídrica com ações de diagnóstico, obras e operação resiliente 16 

e amplia a capacidade de prevenção e resposta a desastres mediante aprimoramento de 17 

centros de previsão, redes de monitoramento, sistemas de mapeamento e alerta e suporte 18 

humanitário. O documento também estimula pesquisa, desenvolvimento, inovação e 19 

capacitação setorial, promove práticas agropecuárias sustentáveis, incentiva a cooperação 20 

intermunicipal e consolida uma governança inclusiva, com participação social, avaliação 21 

periódica, metas e indicadores que permitem acompanhar resultados e reorientar ações 22 

quando necessário. 23 

Um dos pilares centrais do PEAMC é a incorporação do conceito de justiça climática, 24 

reconhecendo que os impactos e as responsabilidades pela mudança do clima são desiguais 25 

e, por isso, as respostas públicas devem integrar equidade e direitos humanos, protegendo 26 

vida, água, alimentação, moradia e saúde e impondo a governos o dever de prevenir danos 27 

e reparar comunidades afetadas, sobretudo as mais vulneráveis (TCU, 2025). Isso parte do 28 

ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ άǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳǳƴǎΣ ǇƻǊŞƳ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀŘŀǎέ Ŝ Řƻ Ŧŀǘƻ ŘŜ ǉǳŜ 29 

grupos que menos contribuíram para o problema sofrem, em geral, as consequências mais 30 

graves; logo, políticas devem assegurar participação e proteção especial, com acesso a 31 

recursos, tecnologias e medidas ajustadas às necessidades de populações de baixa renda, 32 

comunidades tradicionais, povos indígenas, pequenos agricultores, mulheres, crianças e 33 

idosos (TCU, 2025).  34 

Desta forma, o PEAMC demonstra alinhamento material ao propor ações e medidas que 35 

incorporam a alocação de recursos conforme risco e vulnerabilidade, direcionando 36 

investimentos para territórios e populações mais expostas. A inclusão social e a proteção 37 

de comunidades em áreas de risco orientam iniciativas de habitação segura e proteção 38 

social emergencial. O reforço da vigilância em saúde, da capacidade de resposta a 39 
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emergências e da continuidade de serviços durante ondas de calor, enchentes e surtos 1 

climato-sensíveis evidencia a prioridade dada aos grupos vulneráveis. No território, 2 

soluções baseadas na natureza e infraestrutura verde e azul, especialmente em periferias 3 

e zonas costeiras, contribuem para reduzir ilhas de calor, alagamentos e erosão, enquanto 4 

sistemas de mapeamento, monitoramento e alerta, associados à redução do risco de 5 

enxurradas e inundações, ampliam a proteção preventiva. O apoio direto aos municípios e 6 

consórcios, aliado à estabilidade de equipes e ao fortalecimento da Defesa Civil, expande 7 

capacidades locais e promove corresponsabilidade na tomada de decisão. A recuperação 8 

de áreas degradadas e o combate à desertificação reduzem exposições históricas e 9 

fortalecem a resiliência ecológica. Esse conjunto de ações é sustentado por uma 10 

governança participativa, por metas e indicadores passíveis de desagregação territorial e 11 

social e por ciclos regulares de monitoramento e avaliação, garantindo que os benefícios e 12 

encargos da adaptação sejam distribuídos de maneira justa, transparente e verificável. 13 

Em síntese, o PEAMC é um processo colaborativo e dinâmico que avalia vulnerabilidades, 14 

define objetivos, integra setores, engaja partes interessadas, estrutura financiamento e 15 

promove educação e capacitação, preparando o Espírito Santo para enfrentar incertezas 16 

climáticas e avançar em resiliência e sustentabilidade. 17 

1.3. ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO 18 

Este documento está estruturado em cinco capítulos. Após este capítulo introdutório, 19 

o Capítulo 2 descreve o processo de construção do plano, detalhando os eixos temáticos, 20 

a organização das equipes de trabalho, a abordagem de planejamento estratégico adotada, 21 

abordando o mecanismo de identificação das ações e medidas necessárias, bem como os 22 

aspectos relacionados à participação dos diversos setores do governo, especialistas e 23 

representantes da sociedade.  24 

O Capítulo 3 discute as mudanças climáticas e seus potenciais efeitos no Estado, trazendo 25 

projeções climáticas e cenários futuros, além de analisar impactos por setor (proteção e 26 

defesa civil, recursos hídricos, agricultura, saúde, infraestrutura e cidades) e apresentar um 27 

conjunto de indicadores com suas dimensões e componentes, para apoiar diagnóstico e 28 

priorização. O Capítulo 4 reúne as grandes metas que expressam os objetivos estratégicos 29 

de transformação até 2035 e orientam prioridades, pactuação e alocação de recursos. O 30 

Capítulo 5 apresenta as ações necessárias, desdobrando-as em medidas e indicadores para 31 

viabilizar a implementação.  32 

Finalmente, o Capítulo 6 consolida o sistema de governança para as ações de adaptação, 33 

explicando a arquitetura de monitoramento e avaliação, as instâncias e suas competências 34 

(Comissão de Acompanhamento, PCMC e FCMC) e os procedimentos operacionais de 35 

governança, incluindo acompanhamento da execução, revisões periódicas do plano, 36 

acompanhamento do orçamento climático e da evolução anual dos indicadores de 37 

resiliência.  38 
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 1 

O Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do ES constitui uma política sustentada por 2 

uma estrutura de governança, com procedimentos de gestão e mecanismos de 3 

financiamento estabelecidos. Essa estrutura permite integrar de forma eficaz os diversos 4 

esforços de gestão existentes, ajustando-os às particularidades do Estado. 5 

O desenvolvimento e a implementação de políticas, estratégias e ações de adaptação são 6 

estruturadas a partir de 4 princípios norteadores (Lim & Spanger-Siegfried, 2004):  7 

i. Formulação de estratégias para enfrentar os atuais impactos causados pelas 8 

mudanças climáticas, focando inicialmente na variabilidade climática de curto 9 

prazo e nos eventos extremos. Esse princípio serve como ponto de partida para 10 

reduzir a vulnerabilidade às mudanças climáticas de longo prazo, pois as decisões 11 

de adaptação são orientadas pelas prioridades presentes, o que fortalece a 12 

resiliência para o futuro. 13 

ii. Planejamento de políticas de desenvolvimento mais amplas voltadas à mitigação 14 

gradual dos potenciais impactos associados às mudanças no clima. Essa integração 15 

visa promover a transformação de projetos isolados em processos abrangentes de 16 

política e planejamento. Ou seja, efetuar o planejamento de políticas mais amplas 17 

para lidar com as tendências de médio e longo prazo. Isso garante que os esforços 18 

de adaptação não sejam apenas eficazes, mas também sustentáveis e alinhados 19 

aos objetivos de desenvolvimento mais amplos. 20 

iii. Abordagem em múltiplos níveis, desde escalas locais até nacionais. As estratégias 21 

municipais e comunitárias de gestão de riscos são complementares às políticas 22 

nacionais e estaduais de adaptação.  23 

iv. Engajamento das partes interessadas. Esse princípio é fundamental para garantir 24 

que as estratégias sejam inclusivas e eficazmente implementadas. 25 
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Dessa forma, a construção do PEAMC tem como ponto de partida os impactos atuais já 1 

identificados e incorpora planejamentos de médio e longo prazo para promover um avanço 2 

gradual em direção à resiliência climática e à sustentabilidade. Esse processo precisa 3 

incorporar os esforços já realizados desde as escalas nacionais até as municipais e a 4 

participação da sociedade para assegurar a consistência e representatividade das ações e 5 

políticas públicas implementadas. Essa arquitetura também deve prever interfaces com 6 

ações, marcos e fontes de financiamento internacionais. 7 

Existem diversos textos com metodologias ou diretrizes para apoiar a construção de 8 

planos de adaptação, entre outros Lim & Spanger-Siegfried (2004), OCDE (2009), UNISDR 9 

(2017) e Wehbe et al. (2024). Essas metodologias normalmente são descritas como ciclos 10 

de melhoria contínua, ancorados nos princípios de PDCA (Plan-Do-Check-Act ou Planejar-11 

Executar-Verificar-Agir/Ajustar). O ciclo PDCA, amplamente utilizado na gestão de 12 

qualidade e melhoria contínua em diferentes setores, mostra-se especialmente útil em 13 

contextos que exigem adaptação e aperfeiçoamento constante. Para elaboração de 14 

planos regionais de adaptação às mudanças climáticas, o ciclo PDCA pode ser 15 

representado pelas seguintes etapas (Wehbe et al., 2024): 16 

1. Iniciar e Preparar: A primeira etapa estabelece uma base sólida para o processo, 17 

incluindo definição de escopo e objetivos, identificação de atores e partes 18 

interessadas, e alocação de recursos necessários. Também se define uma 19 

estrutura de governança para garantir a coordenação e o envolvimento de todos 20 

os setores relevantes. 21 

2. Avaliar Vulnerabilidades e Riscos Climáticos: Nesta etapa, as regiões devem 22 

avaliar as vulnerabilidades e os riscos específicos associados às mudanças 23 

climáticas, considerando cenários futuros. Envolve a análise de dados climáticos 24 

e socioeconômicos para identificar setores, populações e áreas geográficas mais 25 

suscetíveis aos impactos, como enchentes, secas e ondas de calor. 26 

3. Identificar e Priorizar Opções de Adaptação: Após a avaliação de riscos, é hora de 27 

identificar e priorizar ações e medidas de adaptação que possam reduzir as 28 

vulnerabilidades identificadas. As ações medidas devem ser classificadas com 29 

base em critérios como, por exemplo, custo-benefício, eficácia, viabilidade e 30 

impacto a longo prazo. O objetivo é priorizar soluções que maximizem a resiliência 31 

e que sejam economicamente viáveis. 32 

4. Desenvolver o Plano de Adaptação: Nesta etapa, as ações e medidas de adaptação 33 

escolhidas são organizadas em um plano estruturado, com metas e prazos 34 

definidos. O plano deve incluir responsabilidades, cronogramas e os recursos 35 

financeiros e técnicos necessários para a implementação das ações e medidas 36 

priorizadas. Além disso, são definidos indicadores para monitorar o progresso e 37 

avaliar o sucesso das ações. 38 
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5. Implementar o Plano de Adaptação: Com o plano finalizado, inicia-se a 1 

implementação das medidas de adaptação. Essa etapa envolve a mobilização de 2 

recursos, a coordenação entre setores e a comunicação constante com as partes 3 

interessadas. A implementação deve ser flexível para ajustes conforme necessário 4 

e deve seguir as diretrizes estabelecidas no planejamento. 5 

6. Monitorar, Avaliar e Revisar: Após a execução das medidas, o plano de adaptação 6 

deve ser continuamente monitorado e avaliado para garantir que as medidas 7 

implementadas estejam cumprindo seus objetivos. Essa etapa inclui a coleta de 8 

dados e a análise dos resultados com base nos indicadores previamente definidos. 9 

A revisão periódica permite que o plano seja ajustado para incorporar novas 10 

informações, tecnologias e mudanças nas projeções climáticas, assegurando sua 11 

relevância e eficácia ao longo do tempo. 12 

Os itens 1, 2, 3 e 4 são referentes à etapa de planejamento, o item 5 é referente à etapa 13 

de execução e o item 6 é referente às etapas de monitoramento, avaliação e ajuste. 14 

Entretanto, é importante destacar que o Espírito Santo já está implementando uma série 15 

de esforços e políticas públicas voltadas ao aumento da resiliência climática. Assim, o 16 

principal objetivo do PEAMC é integrar as iniciativas, políticas, programas e ações de 17 

adaptação em andamento, além de identificar lacunas e necessidades que possam 18 

fortalecer ainda mais a resiliência do Espírito Santo frente às mudanças climáticas. Desta 19 

forma, as metodologias ou diretrizes existentes para apoiar a construção de planos de 20 

adaptação (Lim & Spanger-Siegfried, 2004; Wehbe et al., 2024; OCDE, 2009; UNISDR, 21 

2017) podem servir como guia para a integração dos esforços e políticas em andamento 22 

e a identificação de lacunas. Essas metodologias podem ser utilizadas como um roteiro ou 23 

check-list para verificar se as iniciativas, políticas, programas e ações de adaptação 24 

existentes cumprem integralmente os objetivos previstos e identificar novas ações e 25 

medidas necessárias para ampliar a capacidade de adaptação e resiliência do Estado. 26 

Neste trabalho, pretende-se utilizar o roteiro proposto pela Agência Executiva Europeia 27 

para o Clima, Infraestrutura e Meio Ambiente (European Climate, Infrastructure and 28 

Environment Executive Agency - CINEA), denominado Regional Adaptation Support Tool 29 

(RAST) (Wehbe et al., 2024). 30 

A ferramenta RAST foi desenvolvida para apoiar as autoridades locais e regionais na 31 

elaboração de estratégias e planos de adaptação às mudanças climáticas, abrangendo 32 

desde o desenvolvimento e implementação até o monitoramento, avaliação e atualização 33 

desses planos. A ferramenta oferece orientações práticas divididas em 6 etapas, alinhadas 34 

às principais características dos processos de políticas de adaptação climática (Figura 2). 35 

Flexível e iterativa, a RAST adapta-se ao estágio em que se encontra o processo de 36 

formulação de políticas das autoridades municipal, estadual e nacional, bem como ao 37 

contexto específico de cada localidade para a qual o plano está sendo desenvolvido. 38 

Independentemente de estarem começando do zero ou já estando em fases mais 39 
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avançadas, as autoridades encontram orientações para as etapas que melhor atendem às 1 

suas necessidades. 2 

Os passos da metodologia RAST permitem a integração de programas e políticas já 3 

existentes, a identificação de oportunidades de aprimoramento e proposição de novas 4 

iniciativas para implementação de estratégias de adaptação e aumento da resiliência 5 

climática a curto, médio e longo prazo. 6 

 7 

 8 

Figura 2. Representação esquemática do ciclo contínuo de melhoria da resiliência baseado na 9 

metodologia RAST. Fonte: adaptado de Wehbe et al. (2024). 10 

 11 

Em cada um dos 6 passos da RAST, são identificadas as ações e medidas necessárias para a 12 

implementação do Plano de Adaptação. Por exemplo, no âmbito do Passo 2, é necessário 13 

explicitar quais ações e medidas são necessárias para que o Estado implemente uma 14 

avaliação contínua de riscos e vulnerabilidades climáticas, em nível estadual e municipal. 15 

Ou no âmbito dos Passos 3 e 4, explicitar quais ações e medidas são necessárias para 16 

implementar um sistema de identificação, seleção e priorização de opções de adaptação 17 

para os riscos climáticos identificados, descrevendo os procedimentos envolvidos, 18 

responsabilidades e/ou requisitos necessários.   19 
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2.1. EIXOS TEMÁTICOS 1 

O Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do ES (PEAMC) foi elaborado a partir do 2 

trabalho conjunto entre pesquisadores acadêmicos e servidores do Estado a fim de garantir 3 

a incorporação de conhecimentos atualizados e alinhados ao Estado da arte na temática 4 

de interesse sua aplicação direta nas atividades da gestão pública. Conforme citado 5 

anteriormente, os cientistas fornecem conhecimento técnico e científico atualizado, 6 

fundamentando o plano em dados robustos e nas últimas pesquisas científicas. Sua 7 

expertise é crucial para identificar vulnerabilidades, projetar cenários climáticos futuros e 8 

desenvolver estratégias eficazes com vistas à adaptação (Pacchetti et al, 2021). O trabalho 9 

conjunto com servidores públicos assegura que as medidas propostas sejam práticas e 10 

viáveis dentro do contexto político e administrativo do Estado, garantindo a apropriação 11 

do conhecimento pelo Governo Estadual e a transformação desse conhecimento em 12 

políticas públicas de longo prazo, para além dos mandatos dos governantes. As prioridades 13 

e percepções dos servidores públicos são fundamentais para o sucesso da elaboração do 14 

Plano (Biswas & Rahman, 2023). Esse processo de construção conjunta permite que os 15 

servidores estaduais participem ativamente da formulação do plano, garantindo não 16 

apenas a sua viabilidade no contexto político e administrativo, mas também a transferência 17 

efetiva de conhecimento para a administração pública. Isso significa capacitar diretamente 18 

os servidores e gestores que serão responsáveis pela implementação das ações, 19 

fortalecendo a apropriação institucional. Dessa forma, o plano assegura que as políticas 20 

propostas sejam fundamentadas em ciência sólida e, ao mesmo tempo, ajustadas às 21 

realidades locais.  22 

O PEAMC adota como referência as diretrizes da metodologia RAST, estruturando-se em 23 

seis eixos temáticos de adaptação: proteção e defesa civil, recursos hídricos, saúde, 24 

cidades, agropecuária e silvicultura, e infraestrutura (Figura 3). Em cada eixo, é realizada 25 

uma análise da capacidade das políticas públicas frente aos desafios climáticos, à luz dessas 26 

diretrizes. Essa abordagem possibilita que a governança, a gestão e o financiamento 27 

contemplem as especificidades de cada setor, ao mesmo tempo em que asseguram a 28 

integração entre os diferentes eixos, promovendo coerência e complementaridade nas 29 

ações de adaptação. 30 
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 1 

Figura 3. Eixos temáticos do Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do ES. 2 

2.2. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 3 

A construção do Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas do ES está baseada na 4 

abordagem de planejamento estratégico. Nessa abordagem, as fases de diagnóstico e 5 

planejamento são fundamentais e interdependentes, especialmente em contextos 6 

complexos como a adaptação às mudanças climáticas. A Figura 4 apresenta uma 7 

representação do fluxograma das etapas do processo de construção do Plano.  8 

O planejamento estratégico inicia com a fase de diagnóstico para avaliar o contexto atual 9 

da região para cada eixo de adaptação. Na fase de diagnóstico, o processo começa pela 10 

identificação dos cenários climáticos futuros para o Estado (Etapa 1), seguida pela análise 11 

dos potenciais efeitos das mudanças climáticas (Etapa 2). Essas informações subsidiam a 12 

aplicação da análise SWOT (Etapa 3), que examina os pontos fortes, pontos fracos, 13 

oportunidades e ameaças relacionados à adaptação climática. Esse diagnóstico fornece a 14 

base técnica e institucional necessária para a etapa seguinte. Na fase de planejamento, os 15 

resultados da SWOT orientam a definição dos Desafios Estratégicos (Etapa 4), que 16 

representam as barreiras prioritárias a serem superadas. A partir deles, são formuladas as 17 

Ações Estratégicas (Etapa 5), que se desdobram em Medidas Estratégicas (Etapa 6). Cada 18 

Eixos de 
Adaptação

Proteção e 
Defesa Civil

Recursos 
Hídricos

Saúde

Agricultura

Cidades

Infraestrutura
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medida é detalhada em Planos de Trabalho (Etapa 7), compostos por atividades específicas, 1 

indicadores e metas, definição de recursos necessários, responsáveis e cronogramas. Esses 2 

planos de trabalho contam sempre com uma secretaria ou órgão líder e secretarias ou 3 

órgãos associados, que compartilham a responsabilidade de execução. Além disso, o 4 

fluxograma destaca a transversalidade entre os eixos de adaptação, evidenciando que as 5 

ações propostas não atuam isoladamente em um único setor, mas frequentemente geram 6 

impactos positivos simultâneos em áreas como defesa civil, recursos hídricos, cidades, 7 

infraestrutura, saúde e agricultura. 8 

 9 

Figura 4. Fluxograma do planejamento estratégico para elaboração do PEAMC incluindo as fases 10 

diagnóstico e planejamento. 11 

2.2.1. FASE DIAGNÓSTICO 12 

No contexto de um plano de adaptação às mudanças climáticas, a fase de diagnóstico inclui 13 

quatro componentes: 14 

¶ Identificação de potenciais efeitos e riscos climáticos: Um aspecto central do 15 

diagnóstico para adaptação climática é a identificação detalhada das ameaças 16 

associados às mudanças climáticas e das vulnerabilidades das populações 17 

expostas. Isso inclui não apenas a análise de como os eventos climáticos extremos 18 

podem impactar a infraestrutura física e os setores econômicos, mas também 19 

como as comunidades locais são afetadas em termos de saúde, segurança 20 

alimentar e qualidade de vida. 21 

¶ Análise interna (capacidades e vulnerabilidades): Neste quesito são examinadas 22 

as características internas da região ou comunidade que está sendo planejada. Isso 23 

envolve identificar as capacidades existentes que podem ser aproveitadas para 24 
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apoiar ações de adaptação, como infraestruturas resilientes, conhecimento 1 

técnico e científico local, e programas de políticas ambientais já implementados. 2 

Também é crucial identificar as vulnerabilidades específicas aos impactos 3 

climáticos, como a dependência de setores econômicos sensíveis (agropecuária, 4 

pesca, turismo), infraestrutura precária, falta de sistemas de alerta e resposta a 5 

desastres, deficiências institucionais e desigualdades sociais que possam limitar a 6 

capacidade de implementar ações adaptativas. 7 

¶ Análise externa (fatores climáticos e contextuais): Esta análise foca no ambiente 8 

externo que influencia a região ou comunidade e inclui uma avaliação dos 9 

potenciais impactos associados às mudanças climáticas, como elevação do nível do 10 

mar, aumento na frequência e intensidade de eventos climáticos extremos (ondas 11 

de calor, tempestades, secas), mudanças nos padrões de precipitação, entre 12 

outros. Além disso, é importante considerar fatores socioeconômicos, políticos e 13 

tecnológicos que podem influenciar as respostas de adaptação, como políticas 14 

nacionais de mudanças climáticas, disponibilidade de financiamento para projetos 15 

de resiliência, avanços tecnológicos que podem ajudar na previsão e resposta a 16 

eventos climáticos, e possíveis mudanças nas regulamentações ambientais. 17 

¶ Consulta às partes interessadas: Para um diagnóstico preciso, além de coletar 18 

dados climáticos históricos, projeções futuras e informações socioeconômicas, é 19 

necessário envolver as partes interessadas, como governos locais, comunidades 20 

afetadas, ONGs, setor privado e especialistas técnicos. Isso é essencial para 21 

entender as percepções locais sobre riscos climáticos e para garantir que o plano 22 

de adaptação seja inclusivo e reflita as necessidades e prioridades da população. 23 

A combinação desses componentes é fundamental para oferecer uma visão abrangente e 24 

precisa do cenário atual. Neste trabalho, o componente άLdentificação técnico-científica de 25 

vulnerabilidades e riscos climáticosέ é realizado por especialistas acadêmicos das áreas 26 

relacionadas a cada eixo de adaptação, em conjunto com servidores das secretarias 27 

competentes. Já os componentes άanálise internaέ e άanálise externaέ são desenvolvidos 28 

por meio da metodologia SWOT, que avalia pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e 29 

ameaças da adaptação e da resiliência climática em cada eixo, tomando como base a 30 

identificação de vulnerabilidades, impactos e riscos realizada no Componente 1. Por fim, o 31 

componente άconsulta às partes interessadasέ é conduzido por meio de um processo de 32 

mobilização social e engajamento das partes interessadas, que assegura a participação de 33 

diferentes segmentos da sociedade, incluindo setor produtivo, sociedade civil e 34 

representantes dos governos federal e municipais. Esse procedimento será detalhado na 35 

Seção 2.3. 36 

A análise SWOT (do inglês Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) é uma 37 

ferramenta estratégica que ajuda a organizar informações internas e externas de forma 38 
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estruturada. No contexto de um Plano Estadual de Adaptação às Mudanças Climáticas, ela 1 

se torna particularmente útil porque permite cruzar o diagnóstico científico e institucional 2 

com a realidade socioeconômica e ambiental do território. 3 

¶ Forças (Strengths): São as capacidades já existentes que favorecem a adaptação 4 

climática. Em um plano estadual, podem incluir políticas públicas consolidadas 5 

(como planos de defesa civil e recursos hídricos), instituições técnicas fortes, 6 

universidades e centros de pesquisa atuantes, fundos ambientais em 7 

funcionamento e uma rede de municípios já mobilizados em torno de agendas de 8 

sustentabilidade. Essas forças indicam onde o Estado pode apoiar e escalar ações 9 

rapidamente. 10 

¶ Fraquezas (Weaknesses): São as limitações internas que reduzem a capacidade de 11 

resposta. No caso da adaptação climática, podem aparecer como baixa integração 12 

entre secretarias, insuficiência de dados climáticos em escala local, escassez de 13 

equipes técnicas nos municípios, dificuldades de fiscalização territorial e baixa 14 

capacidade de investimentos de longo prazo. Essas fraquezas apontam para 15 

lacunas que precisam ser priorizadas em medidas estruturantes. 16 

¶ Oportunidades (Opportunities): Referem-se aos fatores externos que podem ser 17 

aproveitados para ampliar a resiliência. No Espírito Santo, por exemplo, podem 18 

incluir a disponibilidade de financiamento climático internacional, a existência da 19 

Lei nº 14.904/2024 que obriga planos de adaptação, avanços tecnológicos em 20 

monitoramento climático, cooperação com instituições acadêmicas internacionais 21 

ou a possibilidade de captação de financiamento federal ou internacional. 22 

Incorporar essas oportunidades ajuda o plano a se alinhar com tendências globais 23 

e captar recursos estratégicos. 24 

¶ Ameaças (Threats): São fatores externos que podem comprometer a adaptação se 25 

não forem considerados. Isso envolve, por exemplo, a intensificação de eventos 26 

extremos (secas, enchentes, ondas de calor), aumento do nível do mar, 27 

desigualdades sociais que agravam vulnerabilidades, instabilidades políticas ou 28 

econômicas que dificultam a continuidade de políticas públicas e a competição por 29 

recursos entre setores (água para indústria, agricultura e abastecimento humano). 30 

Ao aplicar a matriz SWOT em cada eixo temático (recursos hídricos, saúde, cidades, 31 

agropecuária, infraestrutura e defesa civil), o plano consegue cruzar vulnerabilidades 32 

científicas e institucionais com o contexto socioeconômico. Isso permite definir Desafios 33 

Estratégicos (as principais barreiras a superar) e, a partir deles, Ações Estratégicas 34 

concretas que fortalecem as forças existentes, corrigem fraquezas, aproveitam 35 

oportunidades e minimizam ameaças. Assim, a análise SWOT funciona como a ponte entre 36 

o diagnóstico climático (identificação de riscos e vulnerabilidades) e a definição de 37 

prioridades estratégicas que orientam o PAMCES até 2035.  38 
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2.2.2. FASE PLANEJAMENTO 1 

As Ações Estratégicas constituem o núcleo do Plano, pois respondem diretamente aos 2 

Desafios Estratégicos identificados. Muitas vezes, uma Ação pode se relacionar a mais de 3 

um eixo de adaptação, gerando impactos positivos em diferentes áreas. Por exemplo, 4 

iniciativas voltadas a recursos hídricos podem contribuir simultaneamente para fortalecer 5 

a defesa civil, apoiar a agricultura, ampliar a resiliência da infraestrutura e melhorar as 6 

condições nas cidades. Nessas situações, as ações estratégicas são classificadas como 7 

transversais, por envolverem múltiplos setores e demandarem cooperação entre 8 

diferentes secretarias e órgãos do governo. 9 

Cada Ação Estratégica é desdobrada em Medidas Estratégicas, que definem caminhos 10 

específicos para sua implementação. Cada medida é atribuída a uma secretaria de Estado 11 

líder, responsável pela coordenação de sua execução, e conta com o apoio de secretarias 12 

e órgãos associados, que atuam como parceiros e corresponsáveis. Além disso, cada 13 

medida possui um prazo definido e está vinculada a um plano de trabalho, que organiza e 14 

detalha as atividades necessárias para alcançar os resultados esperados.  15 

O plano de trabalho organiza as medidas em atividades específicas, ou seja, tarefas práticas 16 

que devem ser realizadas para alcançar os objetivos estabelecidos. Essas atividades são o 17 

nível mais operacional do Plano. 18 

Para cada atividade, são definidos: 19 

¶ Metas e indicadores, que permitem acompanhar e avaliar o progresso; 20 

¶ Recursos necessários, financeiros, humanos e institucionais, para viabilizar a 21 

execução; 22 

¶ Responsável direto, que pode ser um setor, equipe ou gestor específico; 23 

¶ Cronograma, estabelecendo os prazos e etapas para cumprimento. 24 

2.2.3. INDICADORES E METAS 25 

A definição de indicadores e metas em um plano estratégico é um elemento central para 26 

que as intenções formuladas no planejamento se convertam em resultados concretos e 27 

verificáveis, que permitem medir o avanço das ações e avaliar se os objetivos definidos 28 

estão sendo atingidos. 29 

Indicadores são medidas quantitativas ou qualitativas usadas para acompanhar o 30 

desempenho de uma ação, programa ou política. Eles funcionam como parâmetros 31 

objetivos para mostrar se há progresso em direção aos resultados esperados. Um 32 

indicador deve ser mensurável, relevante e comparável ao longo do tempo. Por 33 

exemplo, em um plano de adaptação climática, pode-ǎŜ ǳǎŀǊ ƻ άƴǵƳŜǊƻ ŘŜ 34 

ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ŎƻƳ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻέ ŎƻƳƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊΦ 35 
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Metas, por sua vez, são os valores ou resultados específicos que se deseja alcançar 1 

em um período de tempo definido, tendo como base os indicadores. Elas 2 

expressam o grau de mudança esperado e delimitam o esforço a ser feito. Assim, 3 

ǎŜ ƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ Ş άƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ŎƻƳ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎ 4 

ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻέΣ ŀ ƳŜǘŀ ǇƻŘŜǊƛŀ ǎŜǊ άŀǘƛƴƎƛǊ т8 ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ŀǘŞ нлорέΦ 5 

Os indicadores mostram o que será medido, enquanto as metas definem quanto deve ser 6 

alcançado e em que prazo. Essa combinação permite não apenas monitorar o andamento 7 

do plano, mas também orientar ajustes e garantir transparência e responsabilização na 8 

execução. 9 

No contexto do PEAMC, a definição de indicadores e metas assume papel ainda mais 10 

estratégico porque permite transformar o esforço de planejamento em resultados 11 

concretos que fortalecem a resiliência climática do Estado. Os indicadores funcionam como 12 

instrumentos técnicos que permitem acompanhar, de forma objetiva e mensurável, se as 13 

ações de adaptação estão avançando e se estão de fato reduzindo vulnerabilidades, 14 

protegendo populações em risco e garantindo a continuidade de serviços essenciais diante 15 

de eventos extremos. Já as metas, ao quantificar os resultados esperados até 2035, 16 

traduzem a ambição do Plano em marcos claros que servem de referência para toda a 17 

administração pública estadual e para os parceiros envolvidos. 18 

Dessa forma, o ciclo de monitoramento e avaliação (M&A) do PEAMC é baseado em dois 19 

tipos de indicadores: 20 

¶ Indicadores de execução: São aqueles que medem o andamento da 21 

implementação das atividades previstas. Estão ligados ao esforço realizado e ao 22 

cumprimento de etapas do processo, como o número de treinamentos oferecidos, 23 

quantidade de planos elaborados, volume de recursos aplicados ou extensão de 24 

obras concluídas. Por exemplo, no eixo de saúde, um indicador de execução 25 

poderia ser o percentual de municípios que atualizaram anualmente seus planos 26 

de contingência de arboviroses. No eixo de recursos hídricos, poderia ser o número 27 

de barragens monitoradas com sistemas de alerta instalados. Em resumo, eles 28 

respondem à pergunta: o que já foi feito para colocar a medida em prática? 29 

¶ Indicadores de resultado: Por sua vez, os indicadores de resultado medem os 30 

efeitos concretos das ações implementadas sobre a redução de vulnerabilidades e 31 

o aumento da resiliência climática. Eles não se limitam a verificar se uma atividade 32 

foi executada, mas se ela gerou impacto na realidade. Por exemplo, em saúde, um 33 

indicador de resultado poderia ser a redução na taxa de incidência de dengue em 34 

municípios prioritários. No eixo de defesa civil, poderia ser a diminuição do número 35 

de pessoas afetadas por inundações em áreas mapeadas como de risco alto. Assim, 36 

respondem à pergunta: a ação implementada produziu as mudanças esperadas 37 

para a população e o território? 38 
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A distinção é essencial porque muitas vezes um plano pode avançar bem em execução, mas 1 

ainda não alcançar plenamente os resultados pretendidos. Por exemplo, instalar sensores 2 

de monitoramento (execução) não garante, por si só, que a população será menos afetada 3 

por enchentes (resultado), a menos que esses dados sejam usados para gerar alertas 4 

eficazes e ações rápidas de resposta. 5 

Neste contexto, o PEAMC utiliza os dois tipos de indicadores (execução e resultado) em 3 6 

níveis de acompanhamento. 7 

Grandes Metas do PEAMC: No nível mais abrangente, estão as Grandes Metas do 8 

PEAMC, que expressam as aspirações centrais do Plano até 2035. Para que possam 9 

ser monitoradas de forma transparente e verificável, essas metas são 10 

acompanhadas por indicadores de resultado, que demonstram se o Estado está 11 

efetivamente avançando em termos de resiliência climática, redução de 12 

vulnerabilidades e proteção das populações mais expostas. São indicadores de 13 

caráter agregado, que permitem comparações ao longo do tempo e servem como 14 

referência para avaliar a efetividade global do Plano. 15 

Indicadores e metas para as Ações Estratégicas: O segundo nível corresponde às 16 

Ações Estratégicas, que respondem diretamente aos Desafios Estratégicos 17 

identificados na análise SWOT. Essas ações serão monitoradas principalmente por 18 

indicadores de resultado, embora alguns indicadores de execução também sejam 19 

considerados. Essa decisão tem um papel importante: garantir que cada ação seja 20 

avaliada em termos de impactos gerados e pela realização de atividades 21 

intermediárias. Assim, a análise se concentra nos efeitos que a ação provoca no 22 

território ou no sistema setorial em que está inserida. Por exemplo, uma ação de 23 

fortalecimento da defesa civil não será medida apenas pela realização de 24 

capacitações ou pela aquisição de equipamentos, mas pelos resultados alcançados, 25 

como o aumento do número de municípios com planos de contingência atualizados 26 

e testados. 27 

Indicadores e metas para as Medidas Estratégicas: No nível mais detalhado estão 28 

as Medidas Estratégicas, que desdobram as ações em caminhos operacionais 29 

específicos. Nelas, predominam os indicadores de execução, pois são voltados a 30 

monitorar o cumprimento de atividades (capacitação de profissionais, obras 31 

executadas, sistemas instalados). Contudo, sempre que possível, também se 32 

estabelecem indicadores de resultado, especialmente quando a medida é 33 

diretamente mensurável em termos de impacto (como redução de internações por 34 

doenças climato-sensíveis ou número de famílias retiradas de áreas de risco). Esse 35 
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nível garante a rastreabilidade das metas até o cotidiano da gestão pública e 1 

fortalece a accountability1 do Plano. 2 

Assim, os três níveis de indicadores (Grandes Metas, Ações Estratégicas e Medidas 3 

Estratégicas) se articulam como camadas complementares do sistema de Monitoramento 4 

e Avaliação do PEAMC, assegurando coerência entre ambição estratégica e execução 5 

prática, além de permitir ajustes contínuos no percurso. A Tabela 3 sumariza os três níveis 6 

de indicadores e metas no PEAMC, destacando execução e resultado. 7 

Tabela 3. Sumário comparativo com os três níveis de indicadores e metas no PEAMC, destacando 8 

execução e resultado. 9 

Nível Foco 
Tipo de 

Indicador 

Função no Sistema 

de M&A 
Exemplo 

Grandes 

Metas 

Aspiracional 

(longo prazo, 

até 2035) 

Resultado 

Medir se o Estado 

alcança maior 

resiliência e redução 

de vulnerabilidades 

em termos amplos. 

Reduzir em 30% o 

número de pessoas 

expostas a áreas de alto 

risco de inundações até 

2035 (baseado no Atlas 

de Desastres MDR). 

Ações 

Estratégicas 

Estratégico 

(responder 

aos Desafios 

Estratégicos) 

Resultado 

Avaliar os impactos 

das ações sobre 

setores, territórios 

ou populações 

específicas. 

Aumentar para 100% o 

número de municípios 

com planos de 

contingência validados e 

testados até 2030. 

Medidas 

Estratégicas 

Operacional 

(cumprimento 

de atividades) 

Execução 

Verificar se as 

atividades previstas 

foram realizadas, 

dentro dos prazos e 

com os recursos 

definidos. 

Número de profissionais 

de saúde capacitados 

em resposta a 

emergências climáticas 

(meta: 2.000 até 2027). 

 10 

2.3. ESTRUTURA DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL E ENVOLVIMENTO 11 

DAS PARTES INTERESSADAS 12 

A participação das partes interessadas (stakeholders) é um componente essencial para que 13 

o Plano de Adaptação seja inclusivo e reflita as necessidades e prioridades da população, 14 

 

1 Accountability é a obrigação de gestores e instituições prestarem contas de suas ações, garantindo 
transparência, responsabilização e consequências, de modo a fortalecer a confiança e a legitimidade 
da governança (Rock, 2020). 
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incorporando as percepções locais sobre riscos climáticos. Nesse processo, é fundamental 1 

envolver governos locais, academia, comunidades afetadas, organizações da sociedade 2 

civil e setor privado. 3 

No caso do PEAMC, a mobilização social e a envolvimento das partes interessadas foram 4 

estruturadas em dois níveis de participação. O primeiro nível corresponde à participação 5 

direta por meio do Grupo de Sustentação (GS), composto por representantes qualificados 6 

das secretarias e autarquias estaduais relacionadas aos eixos do Plano, além de 7 

prefeituras, setor privado, academia e sociedade civil organizada (Tabela 4). O segundo 8 

nível corresponde à participação da sociedade em geral, por meio de consulta pública, 9 

ampliando o alcance do processo e assegurando transparência.  10 

É importante destacar que a participação das secretarias no GS ocorre em um nível 11 

hierárquico distinto da participação registrada nas etapas de diagnóstico e planejamento 12 

estratégico descritas anteriormente. Enquanto essas etapas contaram 13 

predominantemente com a atuação de servidores de nível técnico e/ou gerencial, a 14 

participação no GS se dá em uma esfera mais estratégica, envolvendo a alta direção das 15 

secretarias e órgãos estaduais. Assim, os membros do GS foram orientados a levar para 16 

debate não apenas as questões específicas de suas áreas, mas também aquelas relevantes 17 

para a liderança institucional, assegurando que a visão global de cada entidade estivesse 18 

refletida no processo. 19 

De fato, todas as instituições que indicaram representantes ao GS foram instruídas a 20 

garantir que esses membros atuassem como porta-vozes qualificados, apresentando 21 

contribuições consistentes com o posicionamento de suas entidades. Cabia-lhes oferecer 22 

sugestões, correções e validações das estratégias e dados apresentados, além de trazer 23 

uma perspectiva estratégica alinhada às diretrizes institucionais. Nos casos em que os 24 

temas tratados exigissem discussões internas mais amplas, os representantes foram 25 

responsáveis por promover as consultas necessárias, de modo que as contribuições 26 

apresentadas fossem fiéis e consistentes. 27 

O GS desempenhou o papel de instância de acompanhamento ao longo das fases de 28 

elaboração (diagnóstico e planejamento), fornecendo supervisão técnica e estratégica à 29 

equipe executora. Sua função foi acompanhar a construção do Plano, contribuir com 30 

ajustes e validações e trazer a visão estratégica das instituições representadas. 31 

O processo de construção do PEAMC foi estruturado em estágios sucessivos de 32 

aprofundamento, nos quais versões progressivamente mais detalhadas do documento 33 

foram submetidas à análise das partes interessadas. A Figura 5 apresenta uma 34 

representação esquemática desse processo de redação e revisão, que resultou em cinco 35 

versões do Plano (quatro intermediárias e uma versão final).  36 

  37 



 

 

 

 

 

 

46 

P
la

n
o
 d

e
 A

d
a
p
ta

çã
o
 à

s 
M

u
d
a
n
ça

s
 C

lim
á

tic
a
s
 d

o
 E

s
p
ír

ito
 S

a
n
to

 

 

Tabela 4. Composição do Grupo de Sustentação para construção do Plano de Adaptação às 1 

Mudanças Climáticas do ES. 2 

 3 

A Versão I corresponde à consolidação inicial das etapas 1 a 6 da Figura 4. As etapas 1 e 2 4 

(identificação dos cenários climáticos futuros e análise dos riscos e potenciais efeitos das 5 

mudanças climáticas) foram conduzidas por especialistas acadêmicos em parceria com 6 

servidores das secretarias competentes. As etapas 3 a 6 envolveram uma dinâmica com 7 

ωMinistério do Meio-Ambiente (MMA)

Governo federal

ωCoordenação da Defesa Civil

ωAgência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH)

ωInstituto Estadual de Meio-Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA)

ωInstituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo (IDAF)

ωCompanhia Espírito-santense de Saneamento (CESAN)

ωSecretaria de Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca (SEAG)

ωInstituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (INCAPER)

ωSecretaria de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social (SETADES)

ωDepartamento de Edificações e Rodovias (DER)

ωSecretaria de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB)

ωSecretaria de Estado do Governo (SEG)

ωSecretaria de Desenvolvimento (SEDES)

ωSecretaria de Mobilidade e Infraestrutura (SEMOBI)

ωAgência de Regulação de Serviços Públicos - ES (ARSP-ES)

Governo estadual

ωAssociação dos Municípios do Estado do Espírito Santo (AMUNES)

Governos municipais

ωONG 1 - Participante do Fórum Capixaba de Mudanças Climáticas

ωONG 2 - Participante do Fórum Capixaba de Mudanças Climáticas

Sociedade civil organizada

ωRepresentante 1 da academia no Fórum Capixaba de Mudanças Climáticas

ωRepresentante 2 da academia no Fórum Capixaba de Mudanças Climáticas

Academia

ωFederação das Indústrias do Estado do Espírito Santo (FINDES)

ωFederação das Empresas de Transporte do Estado do Espírito Santo 
(FETRANSPORTES)

ωFederação da Agricultura e Pecuária do Estado do Espírito Santo (FAES)

Setor Privado



 

 

 

 

 

 

47 

P
la

n
o
 d

e
 A

d
a
p
ta

çã
o
 à

s 
M

u
d
a
n
ça

s
 C

lim
á

tic
a
s
 d

o
 E

s
p
ír

ito
 S

a
n
to

 

 

participação do Ministério do Meio Ambiente e de 58 servidores de 16 secretarias e órgãos 1 

estaduais relacionados aos diferentes eixos de adaptação, como AGERH, ARSP-ES, CESAN, 2 

Defesa Civil, DER, IDAF, IEMA, IJSN, INCAPER, SEAG, SEDES, SEDURB, SEG, SEMOBI e 3 

SETADES. Posteriormente, reuniões adicionais permitiram identificar líderes e parceiros de 4 

cada medida e validar/refinar ações, medidas e objetivos. Essa primeira versão foi 5 

submetida ao GS para análise e validação, e as contribuições recebidas foram incorporadas, 6 

resultando na Versão II. 7 

 8 
Figura 5. Processo de redação e revisão do PEAMC durante suas fases de elaboração. 9 

A partir da Versão II, detalham-se as medidas estratégicas com a construção dos Planos de 10 

Trabalho, que descrevem atividades, indicadores, metas, cronogramas e responsáveis 11 

(Etapa 7 da Figura 4). Esse processo envolveu reuniões e dinâmicas entre secretarias líderes 12 

e associadas, mediadas pela Secretaria de Economia e Planejamento (SEP) com apoio de 13 

especialistas da academia. O resultado foi consolidado na Versão III, que, após nova rodada 14 

de apreciação pelo GS e incorporação de suas recomendações, deu origem à Versão IV. 15 

Após essa etapa, o documento foi submetido à consulta pública, ampliando a participação 16 

social e permitindo a coleta de contribuições mais abrangentes. As sugestões recebidas 17 

foram analisadas e incorporadas ao texto, resultando na Versão Final do Plano. Essa versão 18 

foi validada técnica e politicamente pelo Fórum Capixaba de Mudanças Climáticas, 19 

instância máxima de deliberação, que reúne representantes do poder público (Secretarias 20 

de Estado, Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Instituto de Defesa 21 

Agropecuária e Florestal do Espírito Santo, Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência 22 

Técnica e Extensão Rural, Coordenação Estadual de Proteção e Defesa Civil, Procuradoria-23 

Geral do Estado, Assembleia Legislativa do Espírito Santo, Associação Nacional de Órgãos 24 
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Municipais de Meio Ambiente e Associação dos Municípios do Estado), do setor 1 

empresarial (Federação das Indústrias do Espírito Santo, Federação da Agricultura e 2 

Pecuária do Estado e Federação das Empresas de Transportes do Espírito Santo), da 3 

academia e do terceiro setor (Conselho Estadual de Meio Ambiente e Conselho Estadual 4 

de Recursos Hídricos, este último como representante direto da sociedade civil 5 

organizada). 6 

  7 
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS: 
POTENCIAIS EFEITOS SOBRE O 

ESPÍRITO SANTO E SUA 
CAPACIDADE DE ADAPTAÇÃO 
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Foto: CEPDEC/ES 
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 1 

Este capítulo apresenta uma análise sobre os riscos climáticos que afetam o território 2 

capixaba e a capacidade institucional, social e ambiental do Estado de responder a esses 3 

desafios. O conteúdo aborda inicialmente as projeções climáticas e os possíveis impactos 4 

de fenômenos extremos para o ES, como aumento da temperatura média, alterações nos 5 

regimes de precipitação, elevação do nível do mar, secas, enchentes e ondas de calor. Em 6 

seguida, o capítulo discute como esses efeitos podem repercutir em diferentes setores 7 

estratégicos, incluindo saúde pública, agricultura, recursos hídricos, infraestrutura urbana 8 

e energética. Também é apresentada uma avaliação sobre a vulnerabilidade social e 9 

territorial do Espírito Santo, destacando desigualdades que intensificam a exposição de 10 

comunidades específicas aos riscos climáticos. Por fim, o capítulo examina a capacidade 11 

de adaptação do Estado, analisando políticas, instrumentos de gestão, estruturas 12 

institucionais e recursos disponíveis, de modo a identificar tanto os avanços já 13 

conquistados quanto as lacunas que precisam ser superadas para o fortalecimento da 14 

resiliência climática. 15 

3.1. PROJEÇÕES CLIMÁTICAS 16 

As projeções climáticas futuras para o Espírito Santo constituem a base científica 17 

indispensável para compreender como as mudanças globais do clima podem se 18 

manifestar de forma específica no território capixaba. Essa análise permite antecipar 19 

tendências de aumento de temperatura, alterações no regime de chuvas, intensificação 20 

de eventos extremos e mudanças na disponibilidade hídrica, oferecendo evidências 21 

essenciais para a formulação de estratégias de adaptação. Mais do que um exercício 22 

técnico, trata-se de um insumo estratégico que orienta decisões de planejamento e 23 

políticas públicas, ao possibilitar a identificação de setores, regiões e populações mais 24 

vulneráveis, a priorização de investimentos e a estruturação de medidas de curto, médio 25 

e longo prazo. Dessa forma, o uso de projeções regionais garante que o Plano Estadual de 26 
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Adaptação às Mudanças Climáticas (PEAMC) esteja fundamentado nas melhores 1 

evidências científicas disponíveis, promovendo maior robustez e efetividade na 2 

construção da resiliência climática do Estado. 3 

As projeções apresentadas foram elaboradas a partir de modelos globais do CMIP6, 4 

selecionados com base em critérios de desempenho estatístico para o Brasil (Alves, 2023). 5 

Os dados foram ajustados e validados a partir do conjunto BR-DWGD (Xavier et al., 2022), 6 

que reúne observações meteorológicas interpoladas em alta resolução espacial. Para 7 

garantir consistência espacial e comparabilidade, os modelos foram interpolados para a 8 

mesma grade e submetidos à correção de viés pelo método delta aditivo (Maraun, 2016). 9 

Esse procedimento assegura maior confiabilidade às projeções de precipitação e 10 

temperatura, que fundamentam os indicadores e análises de vulnerabilidade e riscos 11 

climáticos do Estado. A descrição detalhada dessa metodologia encontra-se no Apêndice 12 

B. 13 

3.1.1. TRAJETÓRIAS POSSÍVEIS PARA DIFERENTES FUTUROS 14 

Existem múltiplos caminhos de mitigação que provavelmente poderão limitar o 15 

aquecimento a menos de 2°C em relação aos níveis pré-industriais (1850-1900). Esses 16 

caminhos exigiriam reduções substanciais de emissões nas próximas décadas e emissões 17 

quase zero de CO2 e outros GEE de longa duração até o final do século. Implementar tais 18 

reduções apresenta desafios tecnológicos, econômicos, sociais e institucionais 19 

significativos, que aumentam com atrasos na mitigação adicional e na indisponibilidade de 20 

tecnologias essenciais. Limitar o aquecimento a níveis mais baixos ou mais altos envolve 21 

desafios semelhantes, mas em diferentes escalas de tempo.  22 

Para modelar e prever o clima futuro, é necessário fazer suposições sobre os aspectos 23 

econômicos, sociais e as mudanças físicas que influenciam as alterações climáticas. Os 24 

cenários denominados Representative Concentration Pathways ou Rotas de Concentração 25 

Representativa (RCPs)2 são um conjunto de cenários amplamente utilizados pelo Painel 26 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), desde o seu 5º Relatório em 2014 27 

(IPCC, 2014), para explorar diferentes trajetórias futuras de emissões de GEE e suas 28 

consequências potenciais para as mudanças climáticas. Os cenários futuros de mudanças 29 

climáticas são projeções plausíveis das emissões futuras de GEE, baseadas em suposições 30 

coerentes e fisicamente consistentes sobre suas forçantes radiativas, sendo que cada 31 

 

2 Desenvolvido e proposto por van Vuuren et al. (2011) e primeiramente utilizado no 5º. Relatório 
de Avaliação do IPCC (AR5) em 2014.  
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cenário representa uma narrativa diferente do desenvolvimento 1 

econômico, demográfico, tecnológico e político. 2 

As RCPs especificam as concentrações de GEE necessárias para 3 

provocar um aumento da forçante radiativa total até o ano de 4 

2100, em comparação aos níveis pré-industriais.  5 

A forçante radiativa total refere-se à diferença entre a radiação 6 

que entra e a que sai no topo da atmosfera terrestre. As metas 7 

da forçante radiativa para o ano de 2100 foram definidas em 2,6; 8 

4,5; 6,0 e 8,5 Watts por metro quadrado (W/m²). Esses valores 9 

estão incorporados nos nomes das RCPs. Cada um desses 10 

caminhos resulta em diferentes faixas de aumento da 11 

temperatura média global ao longo do tempo. Os cenários 12 

RCP2.6, RCP4.5, RCP6.0 e RCP8.5 representam diferentes 13 

trajetórias possíveis de emissões de GEE, variando do caminho 14 

mais sustentável ao cenário de pior caso: 15 

RCP 2.6 (Baixas emissões): Este é o cenário mais otimista 16 
e sustentável, representando trajetórias que levam a 17 
concentrações muito baixas de GEE. Caracterizado como 18 
um modelo de "pico e declínio", a forçante radiativa 19 
atinge cerca de 3,1 W/m² em meados do século e retorna 20 
para 2,6 W/m² até 2100. Para alcançar esses valores, é 21 
necessária uma redução significativa nas emissões de GEE 22 
e poluentes atmosféricos ao longo do tempo. De acordo 23 
com o IPCC, o RCP 2.6 requer a diminuição das emissões 24 
a partir de 2020, chegando a zero até o final do século. 25 

RCP 4.5 (Estabilização de médias emissões): Este é um 26 
cenário intermediário de estabilização, no qual a forçante 27 
radiativa se estabiliza logo após 2100, sem atingir altos 28 
níveis de longo prazo. As emissões de GEE atingem seu 29 
pico por volta de 2040, começando a diminuir em 30 
seguida. Segundo o IPCC, o RCP 4.5 requer que as 31 
emissões de GEE comecem a cair por volta de 2045, 32 
alcançando aproximadamente metade dos níveis de 2050 33 
até 2100. Esse cenário evita grandes picos futuros e 34 
busca uma estabilização gradual.  O valor de 4,5 W/m² 35 
refere-se ao nível de forçante radiativa projetado nesse 36 
cenário para 2100. 37 

RCP 6.0 (Estabilização de médias-altas emissões): Neste 38 
cenário, as emissões atingem o pico por volta de 2080 e 39 
começam a diminuir gradualmente. O RCP 6.0 é um 40 
cenário de estabilização que envolve uma taxa 41 

 
Forçante 
radiativa 

A forçante radiativa (ou 

forçante climático) é um 

parâmetro utilizado para 

quantificar uma alteração no 

equilíbrio de energia na 

atmosfera, ou seja, a diferença 

entre a quantidade de energia 

solar que a Terra recebe e a 

quantidade que ela emite de 

volta para o espaço. Vários 

fatores contribuem para a 

alteração da forçante radiativa, 

tais como a concentração de 

partículas e de gases com efeito 

estufa, o albedo da superfície e 

a irradiância solar. 

 A forçante radiativa é expressa 

em Watts por metro quadrado 

(W/m²). 

Quando a forçante radiativa é 

positiva, significa que o sistema 

está recebendo mais energia do 

que está perdendo, o que leva 

ao aquecimento global. Por 

outro lado, uma forçante 

radiativa negativa indica que 

mais energia está sendo 

emitida do que recebida, 

resultando em resfriamento 

global. 
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relativamente alta de emissões de GEE, com a forçante 1 
radiativa estabilizando-se após 2100. Essa estabilização é 2 
alcançada por meio da aplicação de diversas tecnologias 3 
e estratégias para reduzir as emissões. O valor de 6,0 4 
W/m² refere-se ao nível de forçante radiativa projetado 5 
para 2100 nesse cenário.  6 

RCP 8.5 (Altas emissões): Este é o cenário mais 7 
pessimista, caracterizado por um aumento contínuo das 8 
emissões de GEE ao longo de todo o século XXI, levando a 9 
altas concentrações de GEE. No RCP 8.5, as emissões 10 
continuam a subir sem sinais de estabilização, sendo 11 
frequentemente considerado a base para cenários de 12 
mudanças climáticas de pior caso. Este modelo assume 13 
uma trajetória em que não são implementadas medidas 14 
significativas para reduzir as emissões, resultando em 15 
consequências climáticas severas. O valor de 8,5 W/m² 16 
refere-se ao nível de forçante radiativa projetado para 17 
2100 neste cenário. 18 

Os cenários RCPs permitem explorar diferentes trajetórias de aquecimento global e suas 19 

consequências. Esses cenários são fundamentais para a compreensão dos potenciais 20 

futuros climáticos e para auxiliar a formulação de políticas de mitigação e adaptação. As 21 

rotas das RCPs representam uma diversidade de resultados climáticos e não devem ser 22 

interpretadas como previsões ou recomendações políticas. Elas incorporam uma ampla 23 

gama de pressupostos sobre crescimento populacional, desenvolvimento econômico, 24 

inovação tecnológica e atitudes em relação à sustentabilidade social e ambiental. Cada 25 

caminho pode ser alcançado por combinações variadas desses pressupostos 26 

socioeconômicos. Neste capítulo, os cenários RCP 4.5 e RCP 8.5 são utilizados para análise 27 

das alterações climáticas no Espírito Santo resultantes das atividades humanas em escala 28 

global. 29 

Posteriormente, foram introduzidos os Shared Socio-economic Pathways ou Caminhos 30 

{ƻŎƛƻŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ /ƻƳǇŀǊǘƛƭƘŀŘƻǎ ό{{tǎύ ǇǊƻǇƻǎǘƻǎ ǇƻǊ hΩbŜƛƭƭ Ŝǘ ŀƭΦ όнлмпύ ŎƻƳƻ ǇŀǊǘŜ Řŀ 31 

versão mais recente do Coupled Model Intercomparison Project ou Projeto de 32 

Intercomparação de Modelos Acoplados (CMIP6) desenvolvido por Eyring et al. (2016) que 33 

se trata de uma iniciativa internacional que reúne modelos climáticos de diferentes 34 

instituições para avaliar e comparar suas simulações e projeções sobre o clima da Terra.  35 

Os SSPs foram utilizados no Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do IPCC (IPCC, 2021; IPCC, 36 

2022; IPCC, 2022b) e correspondem a cenários futuros que incorporam diferentes 37 

trajetórias de desenvolvimento socioeconômico global, considerando fatores como 38 

crescimento populacional, desenvolvimento econômico, urbanização e políticas 39 

tecnológicas e sociais. Os SSPs ajudam a compreender como diferentes contextos 40 
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socioeconômicos podem influenciar as emissões de GEE e a capacidade das sociedades de 1 

mitigá-las ou de se adaptar a elas. Os principais SSPs são: 2 

SSP1: "Caminho do Desenvolvimento Sustentável" ς Focado em crescimento 3 

econômico sustentável e adoção de tecnologias limpas. 4 

SSP2: "Caminho Intermediário" ς Um cenário que representa tendências 5 

moderadas de crescimento econômico e mudanças tecnológicas graduais. 6 

SSP3: "Caminho Regionalmente Fragmentado" ς Caracterizado por nacionalismo 7 

acentuado, crescimento lento e cooperação limitada entre países. 8 

SSP4: "Desigualdade" ς Um mundo marcado por desigualdade crescente, no qual 9 

alguns países e grupos têm acesso a tecnologia limpa, enquanto outros não. 10 

SSP5: "Desenvolvimento Orientado ao Combustível Fóssil" ς Um cenário de 11 

crescimento econômico rápido, impulsionado pelo uso contínuo de combustíveis 12 

fósseis. 13 

Embora os RCPs e SSPs tenham sido desenvolvidos de forma independente, eles podem ser 14 

combinados para criar cenários integrados, proporcionando uma análise mais abrangente 15 

das possíveis trajetórias climáticas e suas implicações. Enquanto os RCPs se concentram 16 

nas concentrações de GEE, os SSPs fornecem o contexto socioeconômico que pode levar a 17 

diferentes níveis de emissões. 18 

Por exemplo, um cenário SSP1-2.6 representa um mundo que segue um caminho de 19 

desenvolvimento sustentável, adotando políticas eficazes de mitigação que resultam em 20 

baixas emissões e aquecimento moderado, compatível com o cenário RCP2.6. Por outro 21 

lado, um SSP5-8.5 descreve um mundo orientado para o crescimento econômico 22 

impulsionado por combustíveis fósseis, levando a altas emissões e aquecimento 23 

significativo, equivalente ao cenário RCP8.5. 24 

3.1.2. ÍNDICES CLIMÁTICOS UTILIZADOS PARA ANÁLISE DE 25 

CENÁRIOS FUTUROS 26 

Neste documento, os cenários climatológicos futuros para o ES serão sumarizados com 27 

base em dados de temperatura máxima (TX), temperatura mínima (TN) e precipitação 28 

diária (RR). Esses dados foram incorporados a 5 índices climáticos, além da temperatura 29 

máxima diária no ano e da temperatura média anual.  30 

¶ CDD: Número máximo de dias consecutivos sem chuva no ano (dias). Esse índice 31 
reflete a duração de períodos de estiagem/seca. 32 

¶ CWD: Número máximo de dias consecutivos com chuva no ano (dias). Esse índice 33 
reflete a duração de períodos chuvosos. 34 

¶ PRCPTOT: Precipitação anual total dos dias úmidos (mm). Fornece a precipitação 35 
acumulada durante o ano. 36 
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¶ RX5day: Máxima precipitação anual em 5 dias consecutivos (mm). Precipitação 1 
acumulada em 5 dias, máxima ocorrida em um ano. É um indicador para 2 
possibilidade de deslizamento. 3 

¶ RX1day: Máxima precipitação diária (mm). Indica precipitação de intensidade 4 
muito extrema podendo levar a inundações bruscas. 5 

Esses índices foram desenvolvidos pelo Expert Team on Climate Change Detection and 6 

Indices (ETCCDI) da Organização Mundial de Meteorologia com o objetivo de proporcionar 7 

uma visão uniforme sobre as mudanças observadas nos extremos de clima e tempo. O 8 

ETCCDI definiu um conjunto básico de índices descritivos de extremos que abrange 9 

características específicas, como frequência, amplitude e persistência. Esses índices são 10 

amplamente utilizados para quantificar as alterações climáticas e seus resultados são 11 

aplicados na previsão de variáveis de interesse, como mudança do nível do mar, vazão de 12 

bacias hidrográficas e a ocorrência de desastres naturais (WMO, 2009). 13 

A seguir, são apresentadas as anomalias dos índices climáticos. Essas anomalias referem-14 

se à diferença entre as condições projetadas para o futuro e o valor médio de uma variável 15 

climática em um período de referência. Neste relatório, a média histórica das variáveis 16 

climáticas entre 1975 e 2005 foi usada como período de referência. Por exemplo, uma 17 

anomalia de temperatura máxima de 2°C para um município entre 2020-2040 indica que a 18 

temperatura máxima média nesse período está 2°C acima da temperatura máxima média 19 

observada entre 1975 e 2005 para aquele local. Esses desvios podem incluir variações em 20 

temperaturas, precipitação e outros fatores meteorológicos, sendo comparados a médias 21 

históricas ou esperadas. As anomalias são fundamentais para compreender as mudanças 22 

climáticas, pois podem revelar tendências ou eventos extremos, como ondas de calor, 23 

secas ou inundações, ajudando na elaboração de estratégias de adaptação e mitigação. 24 

3.1.3. CENÁRIOS CLIMÁTICOS FUTUROS PARA O ES 25 

A partir de modelos climáticos globais ajustados à realidade local, torna-se possível 26 

identificar tendências de aumento de temperatura, mudanças no regime de chuvas, 27 

intensificação de eventos extremos e elevação do nível do mar, oferecendo uma visão 28 

prospectiva dos riscos e vulnerabilidades climáticas no território capixaba. Essa abordagem 29 

permite antecipar desafios que afetam diretamente setores estratégicos τ como recursos 30 

hídricos, agricultura, saúde, infraestrutura e zonas costeiras τ e constitui a base para 31 

orientar o planejamento adaptativo do Estado. Ao considerar cenários contrastantes de 32 

emissões (SSP2-4.5 e SSP5-8.5), este estudo busca avaliar tanto caminhos mais moderados 33 

quanto projeções mais severas, fornecendo um espectro de possibilidades que reforça a 34 

importância de estratégias de adaptação robustas, flexíveis e sustentadas por evidências 35 

científicas. O cenário SSP2-4.5 é usualmente considerado como um cenário otimista e o 36 

cenário SSP5-8.5 é usualmente considerado como um cenário pessimista.  37 
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As Figura 6a e b apresentam as médias históricas de temperatura média anual e 1 

precipitação pluviométrica anual para o ES (média dos dados modelados de 1995 até 2014), 2 

que representam dados climatológicos de referência para analisar os efeitos das mudanças 3 

climáticas sobre a região. Pode-se observar que a região norte do Estado apresenta, 4 

historicamente, temperaturas medias maiores e precipitação pluviométrica média 5 

menores que a região sul do Estado. Além disso, o número de dias sem chuva (dias secos 6 

consecutivos ς CDD) é maior no norte do Estado (Figura 6c). De fato, observa-se também 7 

que o CDD é menor para o interior do Estado do que para o litoral, demonstrando a 8 

influência do oceano sobre o clima regional. 9 

A Figura 7 apresenta os resultados históricos (climatologia de referência) para o número 10 

anual médio de dias consecutivos com chuva (CWD), máxima precipitação anual em 1 dia 11 

(Rx1day) e máxima precipitação anual em 5 dias consecutivos (Rx5day). Pode-se observar 12 

que apesar da região norte ser mais quente e possuir menor precipitação anual média, 13 

ainda existem dias de eventual precipitação intensa, evidenciados por valores elevados de 14 

Rx1day e Rx5day. Conforme citado anteriormente, o índice Rx1day, que representa a 15 

precipitação máxima diária, está diretamente associado ao risco de alagamentos urbanos, 16 

enquanto o índice Rx5day, que mede a precipitação máxima acumulada em cinco dias 17 

consecutivos, está fortemente relacionado à ocorrência de deslizamentos de terra em 18 

áreas suscetíveis. Entretanto, de maneira geral observa-se a tendência de aumento da 19 

anomalia de Rx1day e Rx5day no Sul e interior do Estado. 20 

A Figura 8 apresenta as projeções de temperatura média anual e suas anomalias até 2100. 21 

Uma anomalia climatológica corresponde ao desvio de uma variável climática em relação 22 

à sua média histórica de referência, calculada a partir de séries temporais longas. Em 23 

termos técnicos, trata-se da diferença entre o valor observado ou projetado e o valor 24 

médio esperado para um período e local específicos. Por exemplo, se a precipitação média 25 

histórica de um município em janeiro é de 200 mm e o valor observado em determinado 26 

ano foi de 150 mm, a anomalia é de ς50 mm. O uso de anomalias é fundamental em 27 

análises e projeções climáticas porque elimina a dependência de valores absolutos e 28 

destaca a magnitude e a direção das mudanças (positivas ou negativas) em relação ao clima 29 

de referência. Essa abordagem permite identificar tendências de aquecimento, alteração 30 

no regime de chuvas e intensificação de extremos de forma mais clara e comparável entre 31 

regiões. Além disso, as anomalias climatológicas são empregadas para avaliar cenários 32 

futuros de mudanças climáticas, possibilitando a tradução dos impactos globais para a 33 

escala regional, o que é essencial para orientar políticas públicas de adaptação. 34 

As médias das anomalias são apresentadas no mapa para todo o Estado do Espírito Santo. 35 

Nos dois cenários o aumento da temperatura é progressivo com o passar dos anos. 36 

Enquanto as projeções para o SSP2 4.5 (cenário otimista) mostram um incremento de até 37 

2°C até o ano de 2100 em relação à média para o período de referência (Figura 6a), o SSP5 38 

8.5 (cenário pessimista) mostra um incremento de superior a 4°C. As maiores anomalias 39 
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ocorrem no litoral sul e em partes do interior norte do Estado.  É importante também 1 

analisar as anomalias referentes às temperaturas máximas (Figura 9). No pior cenário (SSP5 2 

8.5), a temperatura máxima (TXx) pode atingir valores superiores a 43oC no Estado com as 3 

maiores anomalias na região sudoeste do Estado. 4 

A precipitação anual total é mostrada na Figura 10. A climatologia do período de referência 5 

mostrada na Figura 6b indica que em todo o Estado existe um nível de precipitação anual 6 

acima de 1000 mm por ano com as menores precipitações totais no nordeste do Estado.  7 

As projeções em ambos os cenários mostram uma diminuição da precipitação anual total. 8 

Sendo que a região nordeste do Estado poderá ter um decréscimo um pouco maior que no 9 

resto do Estado. Visto que a precipitação anual no nordeste do Estado é próxima de 1000 10 

mm e que as maiores anomalias negativas ocasionarão precipitações totais em torno 400 11 

mm, poderá ocorrer um decréscimo de 60% da precipitação anual em um local onde já 12 

existem problemas relacionados com a seca.  13 

As anomalias do número máximo de dias consecutivos sem chuva (CDD) são mostradas na 14 

Figura 11. A climatologia atual mostra CDD de 26-29 dias localizados no extremo oeste do 15 

Estado, enquanto a maior parte do resto do Estado atualmente possui entre 22 e 26 dias 16 

secos consecutivos (Figura 6c). Nos cenários futuros, as anomalias médias de CDD são 17 

praticamente homogêneas ao longo do Estado, com valores da anomalia levemente 18 

aumentados na região centro-sul e na região noroeste. Pode se notar um aumento lento e 19 

progressivo de CDD ao longo dos anos, com alta variabilidade no período integral da 20 

análise. No cenário SSP5 8.5 (cenário pessimista), os valores de CDD podem atingir 65 dias 21 

consecutivos sem chuva.  22 

As anomalias e projeções do número máximo de dias consecutivos com chuva (CWD) são 23 

apresentadas na Figura 12. A climatologia do período de referência mostra CWD máximo 24 

de 26 a 29 dias localizados na região noroeste do Estado (Figura 6c). Pode se notar valores 25 

médios da anomalia de CWD negativos (diminuição do número consecutivos de dias de 26 

chuva) em todo o Estado, com anomalias mais negativas na região oeste do Estado. Pode 27 

se notar que a distribuição temporal do valor de CWD e das anomalias de CWD apresentam 28 

alta variabilidade ao longo dos anos, apresentando anomalias positivas de até 6 dias e 29 

anomalias negativas de até 6 dias. Em ambos os cenários, SSP2 4.5 e SSP5 8.5, o número 30 

consecutivo de dias chuvosos pode chegar até 18 dias. 31 

As máximas precipitações diárias ocorrem atualmente no sudoeste do Estado entre 64 e 32 

68 mm, com bolsões de precipitação máxima diária entre 62 e 64 mm na região sudeste e 33 

em uma parte do norte do Estado (Figura 7b). Para essas duas últimas regiões, as projeções 34 

climáticas futuras indicam as maiores anomalias nos valores médios de Rx1day, sendo que 35 

na região sudeste é significativamente positiva e na região nordeste levemente negativa 36 

(Figura 13). Sabendo que, de modo geral, na maioria do Estado, essas anomalias são 37 

positivas, ou seja, é previsto um aumento da precipitação máxima diária em todo o Estado. 38 
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Essas anomalias podem variar entre -20 mm a +30 mm ao longo dos anos até 2100, 1 

principalmente no cenário SSP5 8.5 (cenário pessimista). Isso implica em possíveis valores 2 

de Rx1day de 94 mm na região centro-sul litorânea, por exemplo.  3 

Deslizamentos de terra podem ser associados a precipitações contínuas de mais de 5 dias 4 

indicadas pelo índice Rx5day. A climatologia de precipitação máxima anual acumulada em 5 

5 dias está mostrada na Figura 7c. Atualmente, os valores de Rx5day estão entre 150 e 160 6 

mm na maior parte do Estado com valores mais elevados entre 160 e 167 mm no extremo 7 

sudoeste do Estado. O comportamento da evolução dos cenários climáticos futuros indica 8 

um decréscimo do índice RX5day na maior parte do Estado (Figura 14) para ambos os 9 

cenários. Entretanto, mesmo no cenário mais otimista SSP2 4.5, existem flutuações 10 

extremas de precipitação com aumento de até 60 mm e, em média, é projetado um 11 

acréscimo do índice RX5day, principalmente na parte da região sudeste do Estado. 12 

É importante notar o comportamento das séries temporais das variáveis climatológicas 13 

analisadas para ambos os cenários futuros. Exceto para a temperatura e para o número de 14 

dias consecutivos sem chuvas que apresentam um crescimento médio contínuo até 2100, 15 

as outras variáveis apresentam uma grande flutuação que indicam a ocorrência de eventos 16 

extremos durante o período analisado. A variabilidade espacial das anomalias dessas 17 

variáveis também é digna de nota com menos dias de chuva, mais dias de seca, menor 18 

precipitação total anual, principalmente na região nordeste, e picos de chuva na região 19 

sudeste do Estado. 20 

Adicionalmente, é presentada a sobrelevação (anomalia) do nível médio do mar (NMM) 21 

(Figura 15). Essas projeções foram obtidas utilizando a ferramenta de projeção do nível do 22 

mar desenvolvida pela Administração Nacional da Aeronáutica e Espaço dos EUA (The 23 

NASA Sea Level Projection Tool) que permite a visualização dos dados apresentados no 6º 24 

Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC 6th Assessment Report (AR6)) em 2021. As projeções 25 

foram realizadas para a cidade de Vitória, local escolhido pela posição geográfica central 26 

no Espírito Santo. A sobrelevação é calculada com referência à mediana de NMM entre 27 

1995-2014. Verifica-se que as estimativas de elevação do NMM alcançariam cerca de 0,8 28 

m em 2100, em um cenário pessimista, de aquecimento de 4 °C (sendo que há valores 29 

superiores a 1,0 m dependendo da confiabilidade associada ao modelo de projeção). 30 
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(a) (b) (c) 

Figura 6. Climatologia média histórica entre 1995 e 2014 (referência): (a) temperatura média anual; (b) precipitação total (PRCTOT); (c) dias consecutivos sem 1 

chuva (CDD). 2 
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(a) (b) (c) 

Figura 7. Climatologia média histórica entre 1995 e 2014 (referência): (a) dias consecutivos com chuva (CWD); (b) máxima precipitação anual em 1 dia 1 

consecutivos (Rx1day).; (c) máxima precipitação anual em 5 dias consecutivos (Rx5day). 2 
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 1 

 2 

Figura 8. Anomalias de temperatura média em relação à média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os cenários futuros SSP2 4.5 (otimista) e SSP5 3 

8.5 (pessimista). 4 
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 1 

Figura 9. Anomalias de temperatura máxima diária em relação à média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os cenários futuros SSP2 4.5 2 

(otimista) e SSP5 8.5 (pessimista). 3 
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 1 

Figura 10. Anomalias de precipitação total (PRCTOT) em relação à média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os cenários futuros SSP2 4.5 2 

(otimista) e SSP5 8.5 (pessimista). 3 
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 1 

Figura 11. Anomalias de dias consecutivos sem chuva (CDD) em relação à média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os cenários futuros SSP2 4.5 2 

(otimista) e SSP5 8.5 (pessimista). 3 



 

 

 

 

 

65 

P
la

n
o
 d

e
 A

d
a
p
ta

çã
o
 à

s 
M

u
d
a
n
ça

s
 C

lim
á

tic
a
s
 d

o
 E

s
p
ír

ito
 S

a
n
to

 

 

 1 

Figura 12. Anomalias de dias consecutivos com chuva (CWD) em relação a média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os cenários futuros SSP2 2 

4.5(otimista) e SSP5 8.5 (pessimista). 3 
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 1 

Figura 13. Anomalias da máxima precipitação diária (Rx1day) em relação à média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os cenários futuros SSP2 4.5 2 

(otimista) e SSP5 8.5 (pessimista). 3 
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 1 

Figura 14. Anomalias da máxima precipitação anual em 5 dias consecutivos (Rx5day) em relação à média histórica entre 1995 e 2014 e suas projeções para os 2 

cenários futuros SSP2 4.5 (otimista) e SSP5 8.5 (pessimista). 3 
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 1 

Figura 15. Projeções de elevações do nível médio do mar (NMM), em metros, ao longo do tempo em Vitória (ES), para diferentes cenários de aumento da 2 

temperatura média global. Fonte: https://sealevel.nasa.gov/ipcc-ar6-sea-level-projection-tool. 3 

 4 

https://sealevel.nasa.gov/ipcc-ar6-sea-level-projection-tool

























































































































































































































































































































































































































































































































